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Ata da 182ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 18 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Roberto Requião, Acir Gurgacz e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 6 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 51 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Sob a proteção de Deus, de-
claro aberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência recebeu os Ofí-
cios nºs 250 a 252; e 264 a 267, de 2013, do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando 
que foi dado conhecimento aos membros daquele Ór-
gão técnico do inteiro teor dos Avisos nºs 60 a 62; e 
64 a 67, de 2013, respectivamente, e recomendando 
os seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 250/2013/CAE

Brasília, 24 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 60ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 24 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 60 de 
2013 (Aviso nº 118 de 28-8-213, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do 
processo nº TC 037.897/2011-0, bem como do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
Of. CAE nº 47/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 251/2013/CAE

Brasília, 24 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião 

da 60ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 24 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 61 
de 2013 (Aviso nº 1.164 de 11-9-2013, na origem) do 

Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 032.321/2012-0, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 47/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 252/2013/CAE

Brasília, 24 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, a ocasião 

do 60ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 24 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 62, de 
2013 (Aviso nº 1.171, de 11-9-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 046.709/2012-6, bem como do 
Relatório e da Proposta de Deliberação que o funda-
mentam. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do Of. CAE nº 47/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 264/2013/CAE

Brasília, 1º de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 63ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 1º de outubro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 64 de 2013 
(Aviso nº 1.214 de 18-9-2013, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do 
processo nº TC 046.708/2012-0, bem como do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam. O expediente foi 
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encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
Of. CAE nº 49/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Of. nº 265/2013/CQE

Brasília, 01 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 63ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 01 de outubro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 65 de 
2013 (Aviso nº 1228 de 18-09-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 026.036/2012-6, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 49/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

Of. nº 266/2013/CAE

Brasília, 1º de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 63ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 1º de outubro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 66 de 2013 
(Aviso nº 1.194 de 19-9-2013, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 

proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do pro-
cesso nº TC 046.707/2013-3, bem como do Relatório 
e da Proposta de Deliberação que o fundamentam. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 49/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 267/2013-CAE

Brasília, 1º de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 63ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 1º  de outubro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 67 de 2013 
(Aviso nº 1.230 de 18-9-2013, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do 
processo nº TC 019.852/2013-4, bem como do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam. O Expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
Of. CAE nº 49/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Os Avisos nºs 60 a 62; e 64 
a 67, de 2013, vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Sobre a mesa, parecer que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – Foi lido anteriormente o Pare-
cer nº 1.178, de 2013, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 54, de 2013.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência recebeu os Re-
latórios de Gestão Fiscal referentes ao segundo qua-
drimestre de 2013, dos seguintes Órgãos do Poder 
Judiciário da União:

Superior Tribunal Militar e Superior Tribunal de 
Justiça;

Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Norte;
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Tribunais Regionais do Trabalho das 1ª, 2ª; 4ª a 
8ª; 10ª a 16ª; 18ª a 24ª Regiões;

Tribunais Regionais Federais da 1 ª a 4ª Regiões; 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

São os seguintes os expedientes:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – As matérias foram juntadas, 
respectivamente, aos OFN’s 31, 25, 35, 39 e 24/2013, e 
publicadas no Diário do Senado Federal de 19/10/2013. 

Os expedientes serão remetidos à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – A Presidência recebeu do Mi-
nistro João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente do 
Tribunal de Contas da União, o Aviso 1.556/2013 , na 
origem, autuado como AVN 19/2013, encaminhando o 
Relatório de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre de 2013.

É o seguinte o Aviso, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) –

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, o calendário estabelecido será publicado. 

É o seguinte o calendário: 

Leitura: 18-10-2013

até 23/10 prazo para publicação da matéria;

até 7/11 prazo para apresentação de relatório;

até 14/11 prazo para apresentação de emendas 
ao relatório; e

até 21/11 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO 
à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 19 de outubro de 2013.

O Aviso segue à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – A Presidência comunica ao 
Plenário que recebeu, do Ministro Valmir Campelo, 
no Exercício da Presidência do Tribunal de Contas da 
União, o Aviso 1.642/GP-TCU 2013, na origem, que 
informa constatação de indícios de irregularidade gra-
ve em obra pública.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 19 de outubro do corrente.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.642-GP/TCU

Brasília, 16 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no caput do art. 
98 da Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012 (LDO 
2013), informo a Vossa Excelência que, no decorrer 
das fiscalizações realizadas pelo Tribunal de Contas 
da União, foram constatados indícios de irregularidade 
grave na seguinte obra:

. Construção da Vila Olímpica – Parnaíba/PI (TC-
013.638/2013-0).

Por oportuno, esclareço que o relatório de audito-
ria do mencionado empreendimento poderá ser objeto 
de consulta no endereço eletrônico www.tcu.gov.br. O 
acesso às informações será permitido apenas para os 
usuários portadores de senha, conforme procedido no 
exercício passado.

Para tanto, informo que a operacionalização do 
processo de concessão ou atualização de senhas po-
derá ser realizada pelo contato da área de informática 
do Congresso Nacional com a Secretaria de Infraes-
trutura de Tecnologia (Setic) deste Tribunal e que a 
referida página será atualizada de forma a conter as 
deliberações que vierem a ser proferidas em decor-
rência das auditorias.

Por fim, registro que esta Corte de Contas en-
contra-se à disposição de Vossa Excelência para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Respeitosamente, – Valmir Campelo na Presi-
dência.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 
Maioria/PMDB – PR) – O Aviso vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 132, de 16 de outubro de 2013, do Ministro 
de Estado do Turismo, em resposta ao Requerimento 
nº 583, de 2013, de informações, de autoria do Sena-
dor Jader Barbalho.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – O primeiro orador inscrito a 
ocupar a tribuna é o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Senador, com a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Roberto 
Requião, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, para 
mim, hoje, é um dia muito feliz porque é Dia do Médico, 
e, coincidentemente, sendo médico, nós temos que não 
só parabenizar os médicos pelo seu dia, mas abordar 
os temas que interessam mais a profissão. 

Eu não exerço mais a Medicina, mais a exerci in-
tensamente, durante 15 anos, em situações precárias. 
No meu Estado, eu fui o primeiro médico com formação 
roraimense. Voltei para o meu Estado imediatamente, 
trabalhei em condições, eu diria, muito desfavoráveis. 
Éramos apenas quatro médicos para 200 mil habitantes, 
portanto, um para 50 mil. Atravessei vários momentos 
de aflição por falta até de fio sutura – equipamentos, 
nem se fala. Havia dois hospitais no interior que não 
tinham sequer raios X. Eu atendia semana sim, semana 
não. Na capital, Boa Vista, também. Apesar de existir 
um hospital da Diocese, um Hospital do Governo e 
uma maternidade do Governo, nós tínhamos poucos 
médicos para atender a esses três hospitais.
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Então, eu quero...
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco 

Maioria/PMDB – PR) – Quatro médicos para 200 mil 
habitantes, Senador?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Um para 50 mil, portanto, não é?

Então, nós enfrentamos esse trabalho. Depois, fui 
secretário de saúde. Consegui levar colegas da minha 
turma, que se formaram junto comigo. Fomos, portanto, 
levando alguns especialistas que eram indispensáveis, 
como pediatras, anestesistas, ortopedistas. Mesmo as-
sim, nós não tínhamos sequer número suficiente para 
fazer uma escala de plantão. Então, nós vivíamos em 
plantão permanente. 

Mas eu faço questão de registrar aqui que, na 
última quarta-feira, nós aprovamos, neste plenário, a 
Medida Provisória nº 621, de 2013, que trata do Pro-
grama Mais Médicos. Eu diria que esse programa está 
vindo com atraso, Senador Requião, de pelo menos 
44 anos, que é o tempo que eu tenho de formado. No 
ano em que eu me formei, em Belém do Pará, a mi-
nha faculdade fez 50 anos de existência – a faculdade 
que foi a quarta do Brasil a ser criada. Naquele tempo, 
esse problema da falta de médicos se via lá em Belém, 
onde haviam sido formadas 44 turmas de médicos. 
Esse problema também se via nos Municípios colados 
em Belém. Isso não era novidade. E eu já disse aqui 
que, quando eu voltei para Roraima, por uma questão 
de sentimento, de ideal, nós éramos, como eu disse, 
quatro médicos para 200 mil habitantes.

Esse programa deveria ter sido feito há pelo me-
nos quatro décadas. E aí eu quero dizer que têm cul-
pa nisso as entidades médicas, que nunca souberam 
apresentar uma proposta concreta e fazer articulações 
para que esse modelo fosse implantado. 

Eu cheguei a apresentar aqui, Senador Requião, 
um projeto que previa uma coisa mais simples: o mé-
dico formado no Brasil teria um registro provisório e 
seria obrigado a ir, durante um ano, para um Município 
onde não houvesse médicos. Depois ele voltava, re-
cebia o seu registro definitivo e ficava onde quisesse. 
Mas isso aqui não andou – e tenho que dizer – por 
pressões corporativas. Também apresentei um pro-
jeto regulamentando a vinda de estrangeiros, não só 
com o Revalida, mas com outras exigências. Também 
não andou. 

Esse programa, no início, provocou uma reação 
muito forte da classe médica, com certa razão. Mas, 
depois de muitas conversas, nós vimos que a medida 
provisória que veio podia ser aperfeiçoada e, para isso, 
tinha que haver um diálogo. E eu, como Relator Re-
visor, mas também um Relator, um Deputado médico 
também, nós fizemos essa interlocução com o Ministro 

da Saúde, que sempre atendeu, seja por telefonema, 
seja indo lá, e nós conseguimos realmente colocar al-
gumas medidas que aperfeiçoaram a medida provisória.

Apesar dessas divergências, mantivemos rico 
debate durante a sessão. Foi possível aprovar o texto, 
porque chegamos ao consenso de que se trata de uma 
medida emergencial – e isso é bom frisar. O programa 
não é uma solução definitiva para a questão da saúde 
no Brasil, longe disso. Não poderíamos, em sã cons-
ciência, ser contrários a colocar mais médicos onde 
eles são necessários. 

Mas, Sr. Presidente, disse e repito: essa medida 
já veio tarde. Como disse há pouco, desde que me 
formei – vai fazer 45 anos este ano –, a carência de 
médicos já se fazia sentir no País. É lógico que o Pro-
grama Mais Médicos será um auxílio, mas, em si só, 
não resolve o problema de saúde no Brasil. 

Curioso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, que aprovamos essa medida praticamente na 
véspera do Dia do Médico, comemorado hoje, dia 18 
de outubro. Apesar de já ter me afastado do exercício 
da medicina há alguns anos, sempre mantive uma 
grande preocupação pelos temas relacionados à saú-
de. E hoje, no Dia do Médico, sinto-me na obrigação 
de dizer algumas palavras a respeito da situação do 
médico no nosso País.

Como sabemos, os cursos de medicina estão 
entre os mais concorridos e caros do Brasil. Portanto, 
formar um médico especialista, hoje, exige um grande 
investimento de tempo e dinheiro. Ao terminar os estu-
dos, esse jovem profissional encontra um mercado de 
trabalho de difíceis condições. Se ele opta trabalhar no 
SUS, é obrigado a trabalhar por baixos salários e, mui-
tas vezes, ou na maioria das vezes, em condições de 
total carência. Se decide abrir seu próprio consultório, 
precisa cobrar elevados honorários para custear des-
pesa de anos de estudo e especializações constantes, 
ou se render aos planos de saúde, que, em sua gran-
de maioria, eu diria na sua totalidade, não remuneram 
adequadamente o profissional médico. 

Só para comentar sobre isso, Senador Requião, 
nos últimos anos, os planos de saúde foram reajusta-
dos em 400%, e a consulta paga ao médico foi reajus-
tada em 25%. Então, vejam a desproporção: o plano 
de saúde, como intermediador, cobra do seu usuário 
uma mensalidade que subiu 400% e paga a quem 
realmente faz o trabalho, o profissional médico, uma 
remuneração inadequada.

Por isso, ser médico, no Brasil de hoje, Sr. Presi-
dente, requer muito mais do que o compromisso que 
firmamos ao prestar o juramento de Hipócrates. Re-
quer criatividade, dedicação e, sobretudo, coragem. 
Coragem para, muitas vezes, decidir sobre qual pa-
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ciente vai viver e qual vai morrer – infelizmente, essa 
é uma realidade. 

Porque há pacientes nos hospitais que ficam nos 
corredores. E ficam nos corredores, por que os médicos 
querem deixá-los nos corredores? Não. Ficam nos cor-
redores seja porque faltam materiais e equipamentos 
para atendimento, seja porque não há leitos disponí-
veis – o que leva os médicos a terem de decidir entre 
o mais grave e o menos grave. Lamentavelmente, isso 
não é ficção, é a mais pura realidade de uma grande 
parte dos nossos médicos. 

Então, pergunto: como fazer para reverter esse 
quadro?

Um primeiro passo, sem dúvida, é investir mais 
em saúde, é aprimorar os processos de gestão – e 
aqui acrescento –, é eliminar a corrupção que existe 
no setor de saúde. Infelizmente, ela existe de norte a 
sul e de leste a oeste deste País. É preciso aprimorar 
os processos de gestão, mas sem corrupção, para 
que possamos ter hospitais de qualidade em todo o 
território nacional. 

Veja o exemplo da Rede Sarah, inegavelmente um 
grande sucesso. Sem dúvida é um modelo que precisa 
ser aplicado em grande escala em nosso País, por-
que já é sabido que não basta dar mais dinheiro para 
a saúde; é preciso que esse dinheiro seja gasto com 
eficiência, eficácia e efetividade, e isso só será feito se 
mudarmos os processos de gestão e combatermos, 
de forma implacável e exemplar, a corrupção no setor.

Igualmente importante é valorizar o profissional da 
medicina que se dedica ao SUS. Para isso, considero 
fundamental a criação da carreira de médico de Esta-
do, como existe para os magistrados, para o Ministério 
Público – quando passa no concurso, o juiz é nomeado 
juiz substituto, passa por um período, digamos assim, 
de observação até ser titulado, ser chamado de juiz 
titular; então, ele vai ganhando mais a cada período 
que passa, e, como juiz substituto, normalmente, ele 
trabalha em comarcas do interior. 

A carreira do médico, Sr. Presidente, deveria ser 
semelhante à de juiz, que, ao passar no concurso, é 
nomeado juiz substituto e vai para o interior. Após se 
tornar titular, o juiz tem a opção de escolher se retor-
na para a capital ou se fica no interior. Por sua vez, ao 
ser criada a carreira de médico de Estado, o Governo 
teria a prerrogativa de remover ex officio os médicos 
para aquelas localidades onde existe carência desses 
profissionais.

Além disso, valorizar um médico não significa 
apenas dar a ele um ótimo salário. É preciso que ele 
encontre condições para aplicar os tratamentos pres-
critos aos doentes. Não adianta, Sr. Presidente, o mé-
dico receitar um remédio e o paciente não ter dinheiro 

para comprá-lo, como vemos nos Estados mais pobres, 
como é o caso do meu Estado de Roraima, até por-
que há uma ausência do Governo do Estado na as-
sistência à saúde. Como disse, não adianta o médico 
prescrever um tratamento que não será eficaz porque 
o paciente vive em condições insalubres e de falta de 
higiene: esgotos a céu aberto, falta de abastecimento 
de água condigno. Tudo isso, realmente, leva a doenças 
que seriam evitadas simplesmente com ações gover-
namentais. Aliás, uma grande parte de atendimentos 
ambulatoriais tem origem em pacientes que retornam 
com os mesmos sintomas, justamente porque vivem 
em ambientes insalubres, isto é, completamente sem 
nenhum requisito básico para que a pessoa fique sa-
dia mesmo.

Por isso, considero fundamental na educação do 
nosso povo o ensino de regras básicas de higiene e de 
limpeza. Aliás, eu diria que o setor de educação, Se-
nador Cristovam, que é um especialista nisso, padece 
dos mesmos males que o setor de saúde. Apenas, na 
educação, a pessoa fica só carente dos instrumentos, 
mas não morre por isso. Mas pode até morrer por isso, 
porque não tem os conhecimentos de cuidados bási-
cos de higiene e de limpeza. 

Ao mesmo tempo, é fundamental investir em 
saneamento básico, pois muitas das doenças são 
transmitidas pela água contaminada, e poderiam ser 
facilmente evitadas.

Valorizar o médico também significa lutar para 
que tenhamos mais ações preventivas em nosso País. 
Quantas consultas seriam evitadas se o nosso sistema 
de saúde priorizasse ações de prevenção? Sem dúvi-
da, haveria uma grande economia de recursos e uma 
melhoria da qualidade do atendimento do médico do 
SUS, porque as filas diminuiriam muito. 

O que eu quero mostrar com tudo isso, Sr. Presi-
dente, é que os problemas de saúde estão relacionados 
a outras áreas também, como educação e saneamento 
básico, por exemplo; e que valorizar o médico requer 
muito mais do que apenas dar a ele um salário melhor, 
requer planejamento integrado de políticas públicas 
que permitam ao médico prescrever um tratamento 
de qualidade ao seu paciente.

Do ponto de vista do chamado sistema de saú-
de suplementar, que são os planos de saúde, também 
precisamos fazer, urgentemente, algumas mudanças. 

Não é segredo para ninguém que as condições 
de trabalho dos médicos credenciados a planos e se-
guros de saúde deixam muito a desejar, no atendimen-
to e nas condições de trabalho, e, por isso, interferem 
diretamente na qualidade dos serviços prestados aos 
pacientes, usuários que pagam os planos de saúde. O 
baixo valor dos honorários médicos pagos pelas em-
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presas faz com que os profissionais tenham de aten-
der a um maior número de pacientes em um mesmo 
espaço de tempo, o que muitas vezes faz com que o 
tempo da consulta seja menor do que o necessário, 
prejudicando a qualidade do atendimento.

Além disso, também é sabido que muitas em-
presas interferem nas solicitações feitas para exames 
e demais procedimentos, criam obstáculos para isso, 
contestando, inclusive, a necessidade da realização 
deles e orientando os profissionais a não mais os de-
mandarem, ou seja, não pedir mais exames em grande 
número. São práticas que não podemos aceitar, porque 
prejudicam a saúde do povo brasileiro.

Lamentavelmente, as medidas regulatórias to-
madas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
têm se mostrado incapazes de impedir os prejuízos à 
saúde dos pacientes. De acordo com uma pesquisa 
da Associação Paulista de Medicina e do Datafolha, 
divulgada em agosto deste ano, apenas em São Paulo, 
oito em cada dez entrevistados – cerca de 7,7 milhões 
de pessoas – tiveram algum problema nos últimos dois 
anos, com seu plano de saúde. Além disso, de acordo 
com a pesquisa, pelo menos 100 mil consumidores 
entraram na Justiça contra os planos de saúde, só em 
São Paulo, no mesmo período.

Então, Sr. Presidente, essa é uma situação preo-
cupante que precisa ser resolvida, não somente para 
benefício dos médicos, mas, sobretudo, da imensa 
legião de consumidores dos planos de saúde do nos-
so País.

Neste dia em que estamos celebrando o Dia do 
Médico, eu gostaria ainda, Srªs e Srs. Senadores, de 
deixar aqui registrado o que considero um equívoco: 
os vetos apostos à Lei do Ato Médico, que passou 12 
anos aqui, entre Senado e Câmara. É uma matéria 
que tramitou, portanto, com bastante tempo para que 
o Governo, as entidades médicas e as outras áreas 
dos profissionais de saúde pudessem realmente che-
gar a um... 

A Senadora Lúcia Vânia fez um belíssimo traba-
lho na relatoria dessa matéria, e eu também cheguei a 
ser Relator em algumas comissões. Era uma matéria 
que contava com o consenso da Casa. Não é verda-
de, em absoluto, que os médicos estejam querendo 
assumir responsabilidades e atribuições da área de 
saúde como um todo. Não!

Como eu falei aqui, a Rede Sarah é um exemplo 
de atendimento interdisciplinar. Ali trabalham em equi-
pe médicos, fisioterapeutas, enfermeiras, ou seja, há 
uma gama de profissionais de saúde que trabalham 
de maneira interdisciplinar.

Apenas é preciso definir, minimamente, quais são 
as competências do profissional da Medicina. E isso, 

no meu entendimento, ficou muito prejudicado com os 
vetos apostos ao projeto.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaria de 
mencionar ainda que precisamos introduzir mais huma-
nidade na formação do médico. Apesar da massificação 
do sistema, precisamos resgatar a relação médico-pa-
ciente, para que ela seja uma relação duradoura, em 
que haja uma confiança recíproca. O médico precisa 
ver no paciente, sobretudo, um ser humano, e não uma 
doença. Por isso, precisamos reforçar a formação ética 
do profissional da Medicina. O médico não lida apenas 
com máquinas, com papéis nem com materiais. Lida, 
sobretudo – e sempre –, com a vida. A vida deve estar 
no centro de nossas preocupações, para que tenha-
mos, cada vez mais, uma medicina voltada para o ser 
humano e para a melhoria de sua qualidade de vida.

Deixo aqui os meus cumprimentos a todos os 
médicos do Brasil e, em especial, do meu Estado de 
Roraima, e também aos novos médicos estrangeiros 
recém-chegados ao nosso País, que se vêm somar a 
esse imenso esforço que estamos fazendo para que 
todos os brasileiros e as brasileiras possam ter uma 
vida com mais saúde e dignidade.

Para encerrar, Senador Acir, eu queria fazer um 
comentário à parte do que está aqui redigido. Por exem-
plo, o meu Estado e o Estado do Tocantins foram pio-
neiros em fazer um convênio com Cuba e levar médi-
cos para atender no interior. E levamos. Como levamos 
também professores com mestrado e doutorado para 
iniciar o nosso curso de Medicina, que foi aberto gra-
ças à ousadia do reitor e de sua equipe naquela época. 

Como eu estava sem mandato naquele período e 
participava do conselho universitário, eu tive o prazer 
de ir a Cuba, junto com outro colega, para tratar deste 
assunto: convocar médicos para atender a população 
e trazer médicos para começar o curso de Medicina. 
Foi um trabalho enorme abrir o curso lá, porque o Con-
selho Nacional de Saúde tinha o preconceito de fazer 
faculdade em lugares pequenos.

E o nosso curso já formou várias turmas, funciona 
há mais de dez anos. Esse curso é muito bem avaliado 
pelo MEC, justamente porque tem um projeto ousado, 
tem uma qualidade de professores muito boa, embora 
tenha começado com os médicos cubanos – não digo 
nem “embora”. Graças a Deus, começou, porque não 
havia outros professores do Brasil que se dispusessem 
a ir para lá. Mas, depois, com um ano ou dois anos 
de funcionamento, fomos abrindo concursos para os 
médicos, que passaram a ver no curso de Medicina 
de Roraima também uma oportunidade boa de dar a 
sua colaboração. E quero dizer: em Roraima, antes de 
Rondônia e antes do Acre. Quando eu me formei, só 
havia Medicina no Pará. Não havia no Amazonas, não 
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havia em nenhum Estado da Região Amazônica. Nós 
fizemos lá em Roraima – digamos assim – exatamente 
o que precisa ser feito.

Mas eu quero ressaltar que, nessa medida do 
Mais Médicos, foram introduzidas algumas sugestões 
que eu apresentei, de comum acordo com o Governo 
e com a classe médica, que foram: primeiro, reduzir 
para três anos apenas o período em que o médico 
pode atuar, no lugar para onde ele é designado pelo 
Ministério da Saúde, sem a revalidação do diploma. O 
Ministério vai, portanto, assumir essa responsabilida-
de. Depois dos três anos, se ele quiser continuar no 
programa ou ir trabalhar em outro lugar, ele tem que 
fazer revalidação do diploma.

Segundo, colocamos um item que dá ao Governo 
o prazo de cinco anos para construir, reformar e equi-
par as unidades de saúde. Porque é aquela história: 
é muito bom ter um médico, é melhor do que não ter; 
mas também ter um médico sem uma retaguarda mí-
nima é temerário para ele e para o próprio paciente.

Colocamos também, como prevenção até, Se-
nador Acir e Senador Requião, exigências bem claras 
para criação e funcionamento dos cursos de Medici-
na, porque senão, daqui a pouco começam a prolife-
rar faculdades para todo lado, e o que vai acontecer? 
O que acontece com algumas profissões: cursos de 
baixa qualidade. E nós vamos começar a degradar a 
formação do médico no Brasil.

Por último, nós colocamos também uma exigência 
de que o médico, indo para aqueles lugares, não pode 
se ausentar daquele lugar nesses três anos de trabalho. 
Com isso, nós esperamos que medidas sejam feitas.

O Governo tomou a decisão de ampliar o número 
de vagas nas universidades federais, mas não tomou 
também a iniciativa de aumentar o número de profes-
sores e o número de laboratórios. Então, é preciso 
que haja, ao mesmo tempo, investimento nesse setor.

O Ministério da Saúde e o Ministério da Educa-
ção serão os carros-chefes para, realmente, nós dar-
mos fim a essa triste realidade de que, no Brasil, nós 
temos mais de 400 mil médicos, e existem cidades e 
até bairros mais periféricos das cidades grandes sem 
nenhum médico. E por quê? Porque o médico simples-
mente não quer ir? Não, porque o salário será o mes-
mo se ele ficar na capital, no grande centro, e porque 
os riscos na periferia são maiores, seja por questão 
de segurança pessoal, seja por falta de equipamento.

Então, é preciso que a gente faça esse diagnósti-
co, para usar uma palavra médica. E esse diagnóstico, 
para mim, está feito agora.

Nós temos de tratar o problema grande da saú-
de no Brasil em duas fases. Esta fase, claramente, eu 
identifico como emergencial, mas nós temos de tra-

balhar – e cabe muito ao Congresso fazer isso – para 
que essa emergência, esse tratamento de emergên-
cia se transforme num plano permanente de Estado, 
para que, realmente, um setor tão fundamental como 
a saúde não continue no descaso.

Eu, que não votei a favor da prorrogação da 
CPMF, na época, fui crucificado, e vejo que até hoje 
não sepultaram a CPMF. A toda hora vejo colegas aqui 
dizendo que o setor de saúde não está melhor porque 
tiraram a CPMF.

Ora, 14 anos de existência da CPMF não mu-
daram em nada o serviço de saúde. Pelo contrário, 
a CPMF, que tinha, no início, destino certo só para a 
saúde, passou a ser usada para a seguridade, passou 
a ser usada para fazer superávit primário, e roubaram 
muito dinheiro da CPMF. Então, no sistema de saúde, 
o paciente não se beneficiou com isso.

Eu quero realmente terminar, cumprimentando 
os médicos do meu Estado, os colegas médicos e as 
colegas médicas, os estudantes de Medicina do meu 
Estado e, por extensão, de todo o Brasil, com a certeza 
de que precisamos trabalhar mesmo juntos – Executivo 
e Legislativo –, para que possamos, de fato, melhorar 
essa realidade do País.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Mozarildo, pelo seu pronunciamento.

Passo a palavra, agora, ao Senador Roberto Re-
quião, do PMDB do Paraná.

V. Exª tem o tempo necessário para fazer o seu 
pronunciamento, Senador Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Srs. Senadores, eu venho à tribuna 
por dois motivos. Eu vou fazer algumas considerações 
sobre a crise global e o Mercosul, mas, inicialmente, 
quero falar, Senador Cristovam, sobre a minha per-
plexidade em relação à posição do nosso Governo 
Federal na questão do leilão de Libra. 

Eu, durante a última campanha eleitoral, fiquei 
empolgado com a nossa Presidente Dilma Roussef 
quando ela, respondendo a algumas declarações dos 
principais assessores de José Serra, colocou no ar um 
VT, um videoteipe, no qual afirmava que a privatiza-
ção da Petrobras ou dos campos do Pré-sal eram um 
crime contra a Nação. 

Eu redobrei os meus esforços na campanha da 
Presidente Dilma. Mas eis que, de repente, não mais 
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que de repente, tudo muda e a Presidente determina 
que o campo de Libra, o maior campo de petróleo co-
nhecido no Brasil, talvez o maior campo de petróleo 
do planeta seja leiloado. E exclui a Petrobras, exigindo 
uma participação de R$15 bilhões antecipados, que 
seriam posteriormente diminuídos do custo de produ-
ção do petróleo. 

A sociedade civil protesta. Eu não consegui en-
tender o leilão. 

Eu queria um debate no Congresso Nacional. 
Tentei fazer um debate na bancada do meu Partido, o 
PMDB. Levei o Fernando Siqueira, Vice-Presidente da 
Associação dos Engenheiros da Petrobras. Tive difi-
culdade de levar o debate à frente. De certa forma, o 
debate não se deu pela interferência pesada do Líder 
do Governo, que é do meu Partido. Então, junto com 
o Senador Pedro Simon e o Senador Randolfe, ela-
boramos um projeto de decreto legislativo para sustar 
o leilão de Libra. 

Ora, a Mesa é do meu Partido. O PMDB tem a 
Presidência do Senado, mas eis que mais uma surpre-
sa surge, Senador Cristovam Buarque: a Mesa distribui 
o projeto de decreto legislativo para três comissões. 
Distribui para três comissões. E, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, informa-me o Senador Vital que o 
Líder do Governo pede para ser o relator. Pede para 
ser o relator, o pedido é atendido e ele leva o projeto 
para casa, e não o devolve mais. O leilão de Libra será 
feito no próximo dia 23, se não me engano, semana 
que vem, segunda ou terça-feira. E o projeto de de-
creto legislativo teria que passar por três comissões, 
e o relator não devolve o projeto, não faz a relatoria.

Então, Senador Cristovam, o que eu vejo é que 
não se estão contrapondo aos argumentos que contra-
riam o leilão de Libra; eles estão impedindo o debate. 
O Governo, com a ajuda do meu Partido, que tem a 
Mesa do Congresso Nacional na mão, está impedin-
do que o Senado da República debata os argumentos 
favoráveis e contrários.

É a mesma atitude da nossa Presidente. Ontem, 
ela assina um decreto determinando que o Exército Bra-
sileiro seja mobilizado para impedir qualquer manifes-
tação contra o leilão de Libra. É o Exército defendendo, 
então, a entrega do petróleo brasileiro, sem argumen-
to. Não há argumento racional algum que justifique 
esse leilão que preda o Brasil e compromete o nosso 
futuro. Tudo se suporta apenas, no meu entender – e 
não tenho motivo para pensar de outra maneira até 
agora; nem a Presidente me deu um argumento, nem 
o Ministro das Minas e Energia –, nos R$15 bilhões 
para viabilizar o superávit primário, uma antecipação, 
uma espécie de empréstimo. E o Brasil perde o leilão.

A Presidenta da Petrobras veio a uma das comis-
sões e, implícita ou explicitamente, conforme preferirem 
os Srs. Senadores na interpretação que possam fazer, 
disse que não entendia por que se estava fazendo o 
leilão e que não havia empresa no Brasil mais capaci-
tada para explorar Libra do que a Petrobras.

Estamos com o Exército na rua, em uma espécie 
de pinochetaço para impedir manifestações. Então, de 
repente, Senador, na ausência do debate no Congresso 
Nacional, na ausência do contraditório para a discussão 
das argumentações, vejo que a única manifestação de 
saúde cívica no Brasil está nas ruas, a manifestação 
do povo nas ruas, não dos predadores do tal do black 
bloc, que se comportam de uma forma boba, estúpi-
da, intolerável, mas a manifestação de saúde está nas 
ruas com a juventude, com os sindicatos. E o Governo 
não quer discutir nada, vai leiloar de qualquer forma e 
convoca o Exército brasileiro para isso.

Fica aqui patente, Senador Cristovam, a minha 
indignação contra isso. Estão nos sonegando a opor-
tunidade do debate. É um comportamento semelhan-
te ao comportamento do Pinochet. Isso não significa, 
Senador Cristovam, que o nosso Governo não tenha 
algumas atitudes que devamos apoiar – por exemplo, 
a manutenção das políticas sociais –, mas agora pare-
ce que se reverte tudo. Sinalizam com o aumento dos 
juros, fazendo o jogo do mercado. Pressionados pelo 
mercado, vão desistindo das políticas sociais.

Talvez eu esteja enganado, mas vejo uma sensível 
mudança de comportamento do nosso atual Governo 
para o período em que o Presidente Lula foi Presiden-
te da República. Não que o Lula não tenha cometido 
erros. Todos nós cometemos erros, somos passíveis 
e falíveis, passíveis de erros e extremamente falíveis 
como seres humanos na condução de uma Adminis-
tração Pública, mas eu estou muito preocupado com 
o leilão de Libra.

Ontem, entrei com uma representação junto ao 
Ministério Público Federal. E, pelo telefone, para que 
ela não se perdesse como aconteceu com a Mesa 
do Senado, com o meu projeto de decreto legislativo 
– meu, do Senador Simon e do Senador Randolfe –, 
liguei para o Procurador-Geral, Janot, para dizer a ele 
que tinha entrado com a representação, que ela es-
tava protocolada, para evitar que amanhã ou depois 
dissessem que ela foi extemporânea e que o Ministério 
Público não teve dela conhecimento. Além disso, no 
meu gabinete, preparamos uma ação popular, com a 
ajuda do Dr. Comparato e do Dalmo Dallari. Essa ação 
está sendo ajuizada ontem e hoje no Paraná.

Muito bem, não nos omitimos, fizemos o que tinha 
que fazer, mas o Senado da República, com um leilão 
na segunda ou na terça-feira, designar três Comissões 
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para examinar um decreto legislativo, e o Líder do 
Governo pedir para ser Relator e levar o projeto para 
Casa, negando-nos o contraditório, impossibilitando a 
discussão, é uma coisa realmente inusitada, que mos-
tra que o Senado da República está doente, porque a 
saúde é o contraditório, é a vitalidade, é a discussão. 
Nós estamos doentes! E a saúde se manifesta nas 
ruas das principais cidades do Brasil.

O Senador Cristovam levanta o microfone para 
um aparte, que eu concedo com o máximo prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador, eu estava pegando aqui 
umas informações mais detalhadas para poder fazer 
meu comentário a sua fala. Vou correr o risco de dizer 
como está na minha cabeça, sem ter tido tempo de 
checar plenamente. Eu vejo quatro grandes problemas 
nesse leilão que o senhor está trazendo aqui e contra 
o qual tem sido um batalhador. Primeiro é que o Go-
verno não ouve. Apesar das manifestações, apesar 
de a Presidenta, de vez em quando, ir para a tribuna 
e parabenizar os que estão na rua, apesar de dizer 
que eles estão reivindicando porque receberam tanto 
que querem mais – o que, às vezes, me parece que é 
um deboche com os professores que estão na rua –, 
apesar de dizer que é preciso ouvir as ruas, não está 
ouvindo. Porque há um clamor. Há um clamor das 
pessoas conscientes em relação a pelo menos estu-
dar melhor esse leilão. Então, este é o primeiro ponto: 
não ouve. O segundo é que toca em um símbolo que 
é a Petrobras. A Petrobras não é apenas uma empresa 
como a Exxon, como a British Petroleum. Não. Aqui a 
Petrobras é um símbolo, um símbolo de luta do povo 
na rua. A Petrobras não foi feita de cima para baixo. 
A Petrobras foi uma conquista do povo brasileiro, e o 
povo tem que ser respeitado. Além disso, é, hoje, uma 
empresa fundamental para o futuro, por causa das nos-
sas reservas crescentes. Aliás, se não fosse a Petro-
bras o Brasil seria considerado um País sem petróleo. 
A Petrobras é que vem descobrindo petróleo. Está-se 
brincando com um símbolo, na medida em que pode 
se entregar o maior de todos os mananciais que nós 
temos para grupos externos, deixando a Petrobras com 
uma participação minoritária. Terceiro é que se está 
mexendo com um símbolo que é o Exército brasileiro. 
O Exército é para enfrentar guerra. 

O Exército é para enfrentar o que antigamente 
se chamava o truste do petróleo, e não para proteger 
que empresas estrangeiras venham aqui se apropriar 
do nosso petróleo. E o Exército está sendo usado para 
quê? Para impedir manifestações. Isso lembra muito, 
há poucos anos, quando lutávamos contra o Exército 
nas mãos de ditadores, impedindo manifestações na 
rua. Hoje eles chamam para proteger o leilão. Amanhã 

vão chamar para proteger as vidraças dos bancos. E 
vai chegar o dia em que o Exército, resistindo às pres-
sões dos manifestantes, dará um tiro. E o Exército que 
mata jovens do seu próprio país perde toda a razão 
de ser, toda a razão de ser. Exército é para enfrentar 
inimigos estrangeiros, não para enfrentar brasileiros. 
Agora, tem um outro que está sendo esquecido por 
muitas pessoas. É que a Presidenta falou, insistiu, 
mandou um projeto de lei – embora eu já tivesse dado 
entrada aqui a algum; o Tasso Jereissati, junto comigo; 
o Aloysio, todos nós demos entrada em projeto para 
que os royalties do petróleo fossem para a educação, 
e ela passou por cima – e, felizmente, foi bom, porque 
assim se aprovou rapidamente, senão o PT teria ficado 
contra se fosse de autoria nossa, e aprovaram-se os 
royalties do petróleo. Mas, pelo que eu imagino, e es-
tava neste momento tentando aperfeiçoar isso, neste 
caso, os royalties do petróleo viram bônus e assina-
tura. E poderão até ir para a educação daqui a 15, 20 
anos. Até lá, esse dinheiro vai ficar para o superávit 
fiscal. Ou seja, ela está usando o Exército para prote-
ger a tomada de recursos que pertencem à Petrobras, 
impedindo o povo de se manifestar, para não cumprir 
plenamente a própria lei de que ela tomou a iniciativa, 
para os royalties de petróleo irem para a educação. E, 
para concluir, o quinto ponto é o autoritarismo das di-
reções do Senado diante da sua proposta. É inadmissí-
vel que o Senado tenha engavetado o seu pedido para 
que nós o analisássemos aqui, e o seu pedido não é 
nem para ficar contra para sempre, é para analisar...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – E numa gaveta com três fechaduras. 
Porque ele foi enviado para três Comissões, e o Líder 
do Governo pede para ser o Relator, leva para casa e 
não entrega, impedindo a discussão.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Eu me ofereço para, junto com o senhor, 
fazermos alguma representação à direção da nossa 
Casa, dizendo que o que se está fazendo ao impedir 
o debate disso antes do leilão é quase que um crime 
de lesa-pátria. É um crime de lesa-pátria, porque é o 
debate que esta Casa tem que fazer diante de algo 
tão importante para o futuro do Brasil, desrespeitan-
do algo tão importante do passado do Brasil, cons-
purcando a imagem de uma das coisas que deveriam 
ser sagradas no Brasil, que são suas Forças Armadas, 
e negando que esse dinheiro vá para os royalties do 
petróleo, conforme a própria lei que ela determinou. 
Eu creio que, diante de tudo isso, fica uma profunda 
frustração e ainda uma maior preocupação. Se con-
tinuarmos sendo administrados dessa maneira, sem 
ouvir, usando o exército contra o povo para proteger 
leilão em que estrangeiros vão receber o nosso petró-
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leo, sem mandar o dinheiro para onde deveria, que é a 
Educação, eu não vejo um bom futuro para o Brasil. E 
felizmente há vozes como a sua se levantando contra 
esse tipo de coisa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Senador, o nosso protesto não é o pro-
testo dos black blocs. Nós não estamos quebrando o 
patrimônio público irrefletidamente nas ruas, mas eu 
faço aqui da tribuna do Senado um apelo.

Ainda nesta manhã, nós vamos publicar na mi-
nha página na internet: robertorequiao.com.br a ínte-
gra da ação popular e do pedido de tutela antecipada. 
Vou utilizar também o Twitter, para divulgar a página e 
viabilizar o acesso, e o Facebook. E eu peço a quem 
nos assiste, neste momento, pela nossa televisão, e 
que nos ouve pela nossa rádio, o apoio.

Vamos divulgar os argumentos. A informação tem 
que ser passada para a população. O que o Gover-
no está tentando é impedir a informação, utilizando o 
Exército para impor aquilo que, racional e logicamente, 
ele não pode demonstrar à sociedade civil e de que 
não pode convencê-la.

É um absurdo o que nós estamos fazendo. E eu 
repito: acreditei na Presidente Dilma quando ela, num 
videoteipe na televisão, dizia que era um crime o que 
o principal assessor do seu opositor José Serra pro-
punha, a privatização da Petrobras e a privatização do 
pré-sal. Eu acreditei e continuo acreditando.

Não sei o que aconteceu com a Presidente ago-
ra, mas eu vi a sua cara satisfeita na televisão ontem 
quando assinava um decreto determinando que o 
Exército brasileiro fosse defender o entreguismo, ga-
rantir o leilão, impedir o protesto popular. Em vez de 
argumentos, balas de fuzil? É o calibre 762 que vai 
justificar a entrega do petróleo brasileiro?

Senador, eu tenho que admitir que podemos es-
tar errados. De repente, o Governo está vendo alguma 
coisa que nós não estamos vendo. A nossa Presidente 
deve ter uma lucidez extraordinária que supere qual-
quer entendimento que possamos ter, mas a fuga do 
debate é a negação do argumento.

É através de razões inconfessáveis que esse 
leilão está sendo feito. Logo mais, antes do meio-dia, 
na minha página: robertorequiao.com.br, a íntegra da 
ação popular e, eu, pelo Twitter e pelo Facebook, es-
tarei divulgando também. Não é black bloc irrefletido 
que resolve isso. É informação, é argumentação só-
lida, é debate aberto, é o contraditório no País. Não 
é com “pinochetaço” que se resolve a questão do pe-
tróleo no Brasil.

Senador Acir, na verdade, a minha intenção nesta 
manhã era falar sobre a crise global e o Mercosul. E é 
disso que vou tratar agora.

Tempos atrás, o Presidente Vladimir Putin classi-
ficou o fim da União Soviética como “a maior tragédia 
do século XX”. É possível, é possível que tenha sido. 
Não estou me referindo à visão ideológica da União 
Soviética, mas à unidade da União Soviética na con-
solidação dum bloco de sobrevivência nos mercados 
do mundo. É possível que seja. Mas, para nós latino-
-americanos, a maior tragédia de nossa história seria 
a frustração da unidade continental; no caso, a frus-
tração do Mercosul.

Definitivamente, com o avanço da globalização 
imperial, as crises e as armadilhas que ela embute, 
não há para o Brasil, Venezuela, Argentina qualquer 
possibilidade de saídas isoladas, de caminhos pró-
prios, de caminhos particulares. O brado brasileiro 
de “Independência ou Morte”, lançado em oposição à 
dominação colonial portuguesa, ou o brado de José 
Martí de “Pátria ou Morte”, fortemente ecoado por toda 
a América, talvez devessem ser substituídos hoje por 
“Integração ou Morte”. A nossa soberania, a nossa 
sobrevivência como nações não será mais possível, 
se recolhidos aos limites de nossas fronteiras, ensi-
mesmados, reclusos.

No entanto, essa não é a preocupação das cha-
madas elites, dos políticos, da mídia e do nosso conti-
nente. Quando a Mesa do Senado impede a discussão 
de um decreto legislativo que vai analisar o leilão de 
Libra, vemos que estamos escamoteando o grande 
debate nacional, e eu fico me perguntando que espé-
cies de interesses existem atrás disso.

A ideia da integração, a integração como conditio 
sine qua non, encontra poderosa resistência, alimentada 
pelo comportamento que um dos maiores dramaturgos 
brasileiros classificava de “complexo de vira-lata”; ou 
seja, sabujice colonial.

Vejam, por exemplo, a reação das grandes redes 
brasileiras de comunicação e dos partidos conserva-
dores à denúncia de que os Estados Unidos invadiram 
até mesmo o celular da Presidente Dilma, bisbilhotaram 
suas mensagens e conversas com ministros, além de 
devassarem os arquivos da estatal brasileira do pe-
tróleo, a Petrobras.

A mídia e a oposição, além de considerarem a 
espionagem “normal”, “legítima”, censuraram a Presi-
dente pela reação ao atentado. Foi brilhante a reação, 
foi empolgante o discurso da Presidente na ONU, mas, 
depois, ao lado da práxis que é uma ideia que Sua 
Excelência expôs na ONU, vem a poiesis, que é uma 
idéia em ação, vem o leilão de Libra, sem nenhuma 
justificativa.

O episódio atesta que as nossas elites continu-
am fiéis ao princípio do alinhamento automático aos 
interesses norte-americanos, como há dois séculos 
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gravitavam obedientemente em torno das metrópoles 
europeias.

À medida que a crise avança sobre os nossos pa-
íses – e não se trata mais de uma marolinha – aguçam-
-se os pendores coloniais das camadas dominantes.

Por mais de uma década, com o aumento da 
demanda de commodities, principalmente da parte da 
China, esses pendores, de certa forma, foram atenu-
ados. Agora, com o decréscimo das exportações de 
grãos, minérios e carnes, emerge a inclinação colonial.

Assim, o projeto da Área de Livre Comércio das 
Américas, a falecida ALCA, que tanto havia encantado 
e atraído luminares do dependentismo, como Carlos 
Menem, Fernando Henrique Cardoso, Sanguinetti, Fu-
jimori, Sánchez de Lozada, Salinas de Gortari e com-
panhia, reaviva-se na forma de propostas de acordos 
bilaterais de livre comércio.

Mesmo que os números das relações comerciais 
entre os países do nosso continente desmintam os de-
fensores desses arranjos, eles insistem nos acordos 
porque são movidos apenas pela possibilidade de ga-
nhos circunstanciais, imediatos, e não pela ideia força 
de Brasil, Nação.

Integração ou Morte. Integração ou Inviabilidade 
do projeto nacional.

Mas não falo tão simplesmente de uma integração 
comercial, da quebra de barreiras alfandegárias. Isso 
é pouco, Senador Acir Gurgacz. É pouco, é limitado e 
é temporário. Uma integração efetiva, que signifique 
ganhos econômicos, estimule o desenvolvimento, rom-
pa amarras do atraso, elimine a pobreza, a violência e 
os abismos sociais, essa integração deve ser também 
cultural, no sentido pleno e completo do conceito.

A nossa ambição deve ser nada menos do que 
a ambição de uma civilização latino-americana, ilu-
minada pelo amor e pela solidariedade, pela justiça, 
pela paz e pela felicidade. Não menos que isso, essa 
é a nossa ambição.

Do ponto de vista brasileiro, não há mais como 
retornar desse caminho.

Veja, Senador Cristovam, em média, nos últimos 
quatro anos, mais de 30% de nossos produtos manu-
faturados foram exportados para países do Mercosul. 
Se acrescentarmos os demais países da América do 
Sul e da América Latina, vemos que 50% de nossos 
produtos industriais são exportados para o continente 
latino-americano. Quer dizer, a metade do que nossas 
indústrias produzem é consumida na América Latina.

A União Europeia consome 19,5% de toda a nossa 
produção industrial; os Estados Unidos, 13,5%; a Chi-
na, pouco mais de 2%; e o restante do mundo, 14,8%.

Além de exportar mais para a América Latina, 
o continente paga melhor pelos nossos produtos. No 

acumulado dos últimos 12 meses, o Brasil exportou 
US$234,190 bilhões, vendendo seus produtos ao pre-
ço médio de US$425 a tonelada.

Para a América Latina, exportamos US$50,160 
bilhões e vendemos os nossos produtos, Senador Cris-
tovam, a US$1.424 a tonelada, portanto, US$1.000 a 
mais por tonelada do que vendemos, em média, para 
o mundo, porque nós vendemos para a América Latina 
produtos industrializados no Brasil.

A venda apenas para o Mercosul tem um preço 
médio ainda melhor: US$1.534 a tonelada. Logo, a 
América Latina compra mais, paga melhor e importa 
produtos com valor agregado. Ainda assim, os nossos 
conservadores, fatia importante do chamado agrone-
gócio e da grande mídia colonizada, servil, querem 
ver o nosso País amarrado a acordos bilaterais com 
os Estados Unidos e alguns países europeus.

Mais alguns dados, Senador Gurgacz. Enquan-
to, entre 2002 e 2012, as nossas exportações para os 
Estados Unidos cresceram 72%, os nossos negócios 
com a América Latina tiveram um incremento de 337%. 
Só para o Mercosul, o aumento foi de 579%. Da mes-
ma forma, as nossas importações da América Latina 
e Caribe cresceram bem mais que as importações da 
União Europeia ou dos Estados Unidos.

Como diria o Presidente Chávez, o nosso norte é o 
sul. Integração ou morte, morte dos projetos nacionais.

Ou nos protegemos sob o guarda-chuva da inte-
gração ou nos expomos à pior de todas as tempestades 
geradas pelo desequilíbrio do capitalismo.

A premissa parece óbvia. Profundamente afetados 
pela crise financeira global, em recessão, porque víti-
mas de suas políticas de classes, para salvar o sistema 
bancário, os países europeus precisam desesperada-
mente vender, exportar. Aumentar as exportações e o 
superávit comercial, para substituir a demanda interna 
contraída com as tais “receitas de austeridade”, esta a 
saída para a Europa do euro. E, como ensinou certa 
vez Lester Thurow, o papa da globalização, acerca do 
destino inevitável das montadoras de automóveis, o 
mapa da mina indica que o tesouro está no sul. Mais 
óbvio, Senador Cristovam, rigorosamente impossível, 
mas o cerco sobre nós, sobre o Brasil e sobre a Amé-
rica Latina amplia-se.

Os Estados Unidos anunciam a meta de dobrar 
as exportações a cada cinco anos. O Japão adota 
uma política cambial agressiva, para aumentar as ex-
portações. A China intensifica e reforça o seu modelo 
exportador e de superávit comercial. Enfim, o nosso 
sistema comercial sofre assédios em todas as frentes. 

Com o consumo interno contido, os países in-
dustrializados miram os mercados emergentes como 
a sua salvação.
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Repico: a alternativa dos acordos bilaterais de li-
vre comércio com os países desenvolvidos é a batalha 
de Davi sem a funda e com Golias fortemente armado.

Para nós, a única saída é o aprofundamento da 
integração cultural e produtiva do continente como eixo 
central para a retomada do nosso desenvolvimento e 
para a construção da grande nação latino-americana.

Apenas como bloco será possível a defesa do ver-
dadeiro dumping comercial, que se engatilha contra nós.

Mais ainda: desta vez, o declínio da indústria 
manufatureira, em toda a América do Sul, não será 
compensado pelo aumento das exportações de com-
modities, como ocorreu nos anos 2000 até a crise, o 
que fez com que a própria crise batesse em nossos 
costados como uma “marolinha”, como disse o Presi-
dente Lula.

Não, agora não. A China, esse insaciável Panta-
gruel engolidor de grãos, carnes e minérios, revela-se 
um tanto quanto indisposta, na sua saciedade que se 
reflete por todo o continente.

Integração produtiva e cultural ou morte. Morte 
dos projetos nacionais.

Como vimos, da parte de nossas malfadadas 
elites e seus porta-vozes mediáticos, nada a esperar. 
Talvez, Senador, a esperança esteja no grito das ruas.

Mas, desgraçadamente, da parte de nossos go-
vernos, em especial do Governo brasileiro, pouco a 
esperar em vista de uma política econômica inconse-
quente, que não contribui para a integração continental.

Se escapamos da recolonização explícita, escra-
chada, representada pela Alca; se superamos aqueles 
dias escuros, nebulosos, de predomínio de governos 
neoliberais, não conseguimos, até hoje, elaborar um 
projeto comum de construção da União Latino-Ame-
ricana; um projeto que começasse em nossas casas, 
com a construção de nossas nações.

Como disse, o boom das commodities desfaz-se 
e, em combinação com uma política econômica errática, 
fortemente influenciada pelos pressupostos neoliberais. 

Temos como herança a desindustrialização, a 
desqualificação do emprego, o desequilíbrio do balanço 
de pagamentos, a sangria da remessa de lucros para 
o exterior, a diminuição dos investimentos públicos, a 
ampliação da política de concessões, eufemismo en-
vergonhado do nosso Governo para realizar as priva-
tizações que está realizando.

De forma mais aguda ou menos aguda, são pro-
blemas que perpassam os países do Mercosul, da 
América Latina e Caribe. As reações, de maneira ge-
ral, são tópicas, limitadas. Vejam o caso brasileiro. O 
nosso Governo tange a economia a golpes de deso-
nerações fiscais, ainda que essas desobrigações já 
tenham perdido a capacidade de estimular o consumo 

e o investimento. Hoje, as desonerações talvez não te-
nham outros efeitos que os de favorecer o fantástico 
lucro das montadoras, que, depois das desonerações, 
multiplicaram por cinco os seus investimentos não no 
Brasil, mas fora do Brasil, e estimular a remessa de 
lucros das multinacionais para o exterior. 

A espantosa enxurrada de dólares que, no último 
ano, temos exportado sob a rubrica de lucros e juros 
coincide com a exacerbação das desonerações. 

A encrenca cambial também é um embaraço 
comum. Trata-se de um risco, um gravíssimo risco, a 
curto prazo, Senador Cristovam. 

Quando se fala na potencialidade da crise cam-
bial, os nossos países sacam como argumento suas 
reservas em dólares; no caso brasileiro, se não me 
engano, cerca de US$370 bilhões de reservas. Mas 
perguntemos: um elevado nível de reservas resiste 
à combinação de déficit comercial, déficit em conta 
corrente, remessa crescente de lucros e juros para o 
exterior, redução dos investimentos externos e dimi-
nuição de exportações? Resiste? Não. 

Foi por causa disso, e não para conter a inflação, 
que o Banco Central do Brasil voltou a aumentar os 
juros – está recorrendo ao capital especulativo e va-
dio mundial, na continuidade da política neoliberal de 
Fernando Henrique Cardoso. Enfim, voltamos ao ciclo 
traiçoeiro de ter que alimentar a especulação externa 
para atrair aplicações financeiras.

Consequência inevitável: revalorizamos a nossa 
moeda, radicalizamos a tendência à desindustrializa-
ção, diminuímos a possibilidade de retomada das ex-
portações, agravando o círculo vicioso da crise.

Some-se a isso a já referida crise dos países in-
dustrializados e temos ingredientes para um petardo de 
grande poder de destruição, uma vez que nós e nossos 
parceiros latinoamericanos não temos uma estratégia 
de enfrentamento da crise, não temos nem estratégia 
nem táticas para desarmar esta bomba.

Parece que não conseguimos entender, não en-
tra em nossas cabeças, não alcança o entendimento 
governamental que a crise na Europa e nos Estados 
Unidos não é o vale de um ciclo que acabará entran-
do em um processo de retomada por vias naturais, 
arrebatando-nos juntos aos céus.

Antigamente, Senadores, as crises cíclicas do 
capitalismo eram revertidas por políticas fiscais e mo-
netárias expansivas. Hoje, o sistema resiste às políticas 
fiscais expansivas e as políticas monetárias tornaram-
-se absolutamente ineficazes.

É a tal da armadilha de liquidez de que falava 
Keynes: as empresas têm dinheiro para investir, mas 
não investem porque não há demanda. É a armadilha 
keynesiana da liquidez.
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Reforçando: as brutais políticas de contração ado-
tadas pelos países europeus para salvarem o sistema 
financeiro, que travaram a retomada do crescimento e 
espalharam recessão e depressão, não nos deixam à 
parte de seus efeitos.

Integração ou falência dos projetos nacionais.
E o nosso Governo recorre a essas desonera-

ções táticas sem um projeto nacional claro e definido 
e recorre, presentemente, à entrega do petróleo de 
Libra, que pode chegar a 15 bilhões de barris, para 
resolver um problema de superávit primário. As nossas 
ações contra o leilão de Libra, tanto a representação 
que fizemos ao Ministério Público como a ação popu-
lar para a qual pedimos tutela antecipada, poderá ser 
lida ainda hoje, nesta manhã, na minha página na In-
ternet: robertorequião.com.br. E Utilizarei o Twitter e o 
Facebook para divulgá-las amplamente.

Não é de black bloc que precisamos; não é de 
destruição de patrimônio. Precisamos de informação, 
debate, coerência, do despertar do novo e saudável 
nacionalismo no País.

Obrigado, Presidente, pela tolerância proverbial 
de V. Exª com o tempo.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Re-
quião, pelo pronunciamento.

Concedo, agora, a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozaril-
do, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, fico feliz por ver 
aqui um grupo de crianças assistindo à nossa sessão, 
até porque o que eu vou falar diz respeito a vocês, pois 
farei referência aos professores.

Sr. Presidente, eu sou de uma geração nordesti-
na que viu a luta de camponeses para saírem de uma 
semiescravidão. Eu vi greves de camponeses que até 
então eram proibidas, mas eles conseguiram fazê-las, 
graças a lutas, naquela época, não de sem-terras, mas 
de outros movimentos de defesa dos direitos dos tra-
balhadores no campo.

Aquelas greves, Senador Mozarildo, traziam pre-
juízos porque reduziam a produção de açúcar durante 
aqueles dias. Mesmo assim, era uma luta absoluta-
mente necessária para dar direitos e construir um fu-
turo melhor, inclusive na produção açucareira, tendo 
trabalhadores assalariados dignamente. Sem isso, a 

nossa economia esbarraria na ineficiência do trabalho 
servil que então existia.

Senador, passados tantos anos...
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Senador Cristovam, peço 
um momentinho.

É oportuno que eu faço um registro porque o Se-
nador Cristovam foi reitor da Universidade de Brasília, 
Ministro da Educação e é homem que cuida muito aqui 
da educação. Quero registrar aqui a presença, Sena-
dor Cristovam, dos alunos do ensino fundamental do 
colégio Inei-Sigma do Lago Sul do Distrito Federal. 
Sejam bem-vindos!

Quero esclarecer a vocês e aos professores que 
esta sessão de sexta-feira é uma sessão não delibe-
rativa, em que não há votações, destinada a que os 
Senadores exponham os seus pensamentos, as suas 
preocupações, e debatam os temas nacionais. Portan-
to, é uma sessão dedicada somente a comunicações 
e debates.

Muito obrigado pela presença de vocês.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Mozarildo, 
por ter feito referência à escola dos jovens.

Senador Mozarildo, passados tantos anos, eu já 
não mais adolescente, como naquela época, já não 
mais jovem, já quase septuagenário, vejo que o Brasil 
mudou e não mudou. Mudou porque agora os grevis-
tas, os que lutam por direitos, são professores, não 
são camponeses. É uma mudança. É uma mudança 
substancial em direção à economia mais vinculada ao 
conhecimento. Mas é a mesma coisa, Senador Moza-
rildo, quando a gente percebe que, naquela época, a 
luta dos camponeses do Nordeste brasileiro e de ou-
tras partes do Brasil era uma luta pelos direitos deles 
e pela maior eficiência do sistema de exportação de 
açúcar. Hoje, a greve dos professores, que traz preju-
ízos à educação brasileira, é uma luta pelos direitos 
deles, como àquela época era a dos camponeses, e 
é uma luta para que melhore a educação, porque da-
qui para frente, os produtos que vão definir que este 
País é moderno, que este País é rico, que este País é 
livre, serão os produtos do conhecimento, e não mais 
os produtos da agroindústria açucareira, como era no 
meu tempo de jovem.

O Senador Requião fez há pouco, aqui, uma ava-
liação comparativa dos preços das nossas exportações, 
quando se destinam para a China e para a Europa, ex-
portando bens agrícolas, bens primários – minério de 
ferro, soja –, e quando a gente exporta para os países 
latino-americanos, com bens industriais. Nessa com-
paração, Senador, que mostra como o preço dos bens 
industriais é maior por tonelada e por outros indicado-
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res do que os preços dos nossos produtos agrícolas, 
ficaria ainda maior a diferença se nós colocássemos 
bens da indústria de alta tecnologia. Hoje, a indústria 
é muito melhor do ponto de vista de fazer a indepen-
dência econômica do que a agricultura, sobretudo no 
longo prazo, porque a demanda dos bens agrícolas é 
limitada. Ela chega a um ponto em que, quando todos 
os estômagos estiverem saciados, ninguém vai com-
prar mais que aquilo, porque ninguém come mais do 
que é preciso, mas consome mais bens industriais do 
que é preciso. Todavia, esses nossos bens industriais 
ainda são prisioneiros da falta de um sistema econô-
mico que produza bens da mais alta tecnologia.

O Brasil não vai se inserir na sociedade moder-
na, não vai se integrar corretamente, como dizia o Se-
nador Requião em relação, especialmente, à América 
Latina, se nós não tivermos uma economia baseada 
no conhecimento, uma economia que produza esses 
bens que, hoje, geram sua própria demanda no mundo 
inteiro e que o Brasil não produz.

Nós temos mais de 200 milhões de telefones ce-
lulares e não os produzimos, embora montemos alguns 
aqui, ma tudo com tecnologia importada.

Cada um de vocês que está me ouvindo e que for 
à farmácia para comprar um remédio vai pagar royalty 
a algum laboratório na Suíça, ou nos Estados Unidos, 
ou na Inglaterra, porque, ainda que produzido aqui, usa 
uma fórmula que nós não criamos, salvo raras exce-
ções, graças a investimento, por exemplo, na Fiocruz.

Pois bem, os nossos professores estão nas ruas, 
em muitas cidades do Brasil, e, em alguns casos, por 
longas semanas. Em outros casos, sendo perseguidos 
pela polícia, porque lutam pelos seus direitos, como 
aqueles antigos camponeses, e porque lutam para que 
o Brasil se insira na economia mundial, na sociedade 
do mundo, na cultura global com o conhecimento que 
nós possamos produzir.

Que inserção nós vamos ter de nossas crianças 
com as escolas degradas que nós temos e com pro-
fessores desmotivados pelos baixos salários e pelas 
péssimas condições de trabalho? Não teremos futuro. 
Não teremos futuro se não percebermos a gravidade 
do que significa professores mobilizados nas ruas em 
uma cidade a cada dia, em três, quatro, cinco cidades 
por dia, às vezes. E olhem que nem todas as mobi-
lizações de professores chegam às televisões, só as 
das grandes cidades. Mas isso está acontecendo nas 
pequenas cidades, e em algumas, pior ainda, não está 
acontecendo porque os professores perderam a capa-
cidade de indignação, se acostumaram à situação em 
que eles vivem, como, antes, os muitos camponeses, 
sem consciência, se mantinham à margem da luta 
pelos seus direitos.

Percebamos que, estando os professores, por 
todos os lados deste País, indignados, insatisfeitos e 
mobilizados, algo de errado está se passando no País 
e que um muro está sendo construído, o que vai im-
pedir que a gente avance para o futuro da economia 
do conhecimento. 

Percebamos que o que está acontecendo não 
é uma greve aqui, uma greve ali por força de um sin-
dicato politizado. Hoje, é mais do que isso porque os 
sindicatos são municipais, são estaduais, não há um 
sindicato nacional. E as greves estão sendo nacionais, 
as mobilizações estão acontecendo em todas as partes. 
Há um clamor e uma indignação por parte dos profes-
sores do Brasil como, lá atrás, na minha adolescência, 
era dos camponeses brasileiros. 

Não é possível que o Governo Federal continue 
tratando as greves em cada Estado, em cada cidade 
como uma coisa do prefeito e do governador. As gre-
ves de professores, quando se juntam, não são mais 
uma questão de prefeito ou de governador, elas são 
uma questão do País, são uma questão nacional, Se-
nador Mozarildo; são uma questão de todo o Brasil, 
Senador Acir, são uma questão que diz respeito ao 
futuro da Nação brasileira. Não é mais um confron-
to de um sindicato com um prefeito apenas. Isso até 
pode acontecer em diversos casos, mas no conjunto, 
hoje, é muito mais do que isso. E a gente não perce-
be, não desperta. 

Eu não vi um pronunciamento da Presidente 
Dilma sobre essas greves, aliás, nem do Ministro da 
Educação, porque eles se comportam como dizendo: 
educação? Criança? Isso é uma questão do prefeito, 
nós estamos aqui para discutir o leilão das reservas 
de petróleo de Libra. É isso que a Presidenta fala, é 
isso que ela pensa mesmo quando ela não fala nem 
diz. É isso. Criança? Educação? Isso é coisa dos pre-
feitos, isso é coisa dos governadores, não é coisa da 
Nação brasileira.

Nós vivemos um momento que exige um des-
pertar. Já não despertamos para as manifestações de 
indignação de dezenas de milhares nas ruas contra o 
sistema inteiro, contra os serviços públicos em geral. 
E agora não despertamos para um caso específico da 
situação da educação brasileira, levando os professo-
res a mobilizações por todo o Brasil. 

Dá quase para dizer que hoje nós temos uma 
greve nacional de professores porque, divididos como 
eles são nos seus Municípios, nos seus Estados, eles 
estão fazendo tantas greves pequenas em cada um 
dos Estados e Municípios que a soma já é quase uma 
greve nacional. Pela insatisfação, pela indignação, eu 
diria mais, pela raiva que se sente hoje, manifestada, 
sobretudo, pelos professores diante do abandono da 
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educação e, aí, dentro do abandono da educação, o 
desprezo aos direitos dos professores.

E eu vou mais longe: apesar de tudo isso, está-
-se armando hoje, na República brasileira, um roubo 
do piso salarial do professor. Eles estão mobilizados 
por aumentos, inclusive pequenos, por aumentos que 
não têm a dimensão de que o Brasil precisa. Todas 
as contas mostram que, para termos os melhores jo-
vens deste País escolhendo a profissão do magistério, 
precisaríamos pagar um salário acima de R$9 mil por 
mês. E a luta dos professores é para chegar a R$2 
mil, a R$2,2 mil.

E nós vemos uma realidade em que governadores 
e prefeitos dizem que não têm condições de atender. 
E é até possível. Por isso, vamos federalizar a edu-
cação. E exatamente porque eles não têm condições 
é eles deviam chegar aqui e dizer: Presidenta Dilma, 
aqui estão as escolas da minha cidade. Não quero as 
minhas escolas sem aulas, não quero minhas crianças 
sem escola e não tenho como pagar aquilo que é justo.

É assim que a gente faz quando um banco está 
quebrando: a gente entrega ao Banco Central, que sal-
va as contas de todo mundo. Por que não salvamos a 
educação de nossas crianças quando o prefeito não 
puder pagar? E por que não destituímos o prefeito que, 
podendo pagar, não esteja gastando o dinheiro em edu-
cação – se houver alguns deles com essas condições?

Está-se armando um golpe para roubar o salário 
do professor a partir de janeiro do próximo ano. Há uma 
lei, aprovada aqui, sancionada pela Presidente, que diz 
que o piso salarial do professor deverá subir dos seus 
míseros R$1,6 mil para quase míseros R$1,9 mil. Pois 
bem. Os governadores estão trabalhando com o Minis-
tério da Educação para trazer aqui uma lei, quem sabe 
uma medida provisória, rejeitando a lei que assegura 
o aumento para R$1,9 mil e colocando um aumento 
em torno de R$1,7 mil. Vão roubar R$200,00 por mês 
de cada professor que ganha o piso. Vão roubar! Eu 
repito: vão roubar, porque é um direito adquirido por 
lei. É um direito que eles tem de que o salário deles, 
em janeiro, seja reajustado conforme a lei. É um direi-
to adquirido. Será um golpe fazer essa redução para 
os professores que começarem a entrar agora, mas, 
para os professores que já estão no exercício, Senador 
Gim Argello, é destruir a ideia do direito adquirido. E 
não sei se o senhor já foi consultado para ser um dos 
patronos dessa lei, Senador Gim, mas está havendo 
consultas para que a Base do Governo apresente aqui 
um projeto de lei reduzindo o piso salarial do professor 
a partir de janeiro, ou para que a gente aprove uma 
medida provisória. 

Não é possível que não se esteja vendo que os 
professores deste País estão mobilizados em quase 

todas as partes do Território Nacional. Naquelas par-
tes onde não estão mobilizados é porque estão tão 
abandonados que nem vontade de mobilização eles 
têm, se entregaram. Aliás, essa é a expressão que 
os pedagogos dizem: os professores, no Brasil, já se 
entregaram. Já se entregaram à letargia de um traba-
lho, de um esforço, que sabem que não vai conseguir 
atender todas às necessidades deles e nem do País. 
Deles, nas condições de vida a que têm direito; e, do 
País, no acesso a uma boa educação, para construir 
um economia integrada, inserida no mundo inteiro. 

Parece mentira, mas 60 anos depois daquilo a 
que eu assistia, lá em Pernambuco, dos camponeses 
mobilizados, querendo melhores direitos e uma mo-
dernização do setor açucareiro, assisto hoje aos pro-
fessores querendo a melhoria do Brasil na economia 
mundial, através daquele que é o maior dos recursos 
do futuro, que é o conhecimento, cuja origem não está 
em minas de ferro, está em escolas para crianças. Foi 
isso que mudou. Mudou aquilo que vem de fora. No 
lugar das minas de ferro, das minas de ouro que o Bra-
sil teve, o Brasil está nas escolas. O mundo fez essa 
mudança. O Brasil não entendeu. 

Da mesma maneira que demoramos tanto a en-
tender que a escravidão tinha que terminar – fomos o 
último país do mundo a abolir a escravidão industrial 
no setor econômico –, estamos sendo o último a en-
tender a necessidade do uso correto da escola como a 
fonte principal do futuro de um País. E esse abandono 
está claro, visto pela televisão, nas manifestações dos 
professores, nas greves dos professores, nas reivin-
dicações pequenas, mínimas dos professores, e até 
mesmo, eu diria, na incapacidade de muitos prefeitos e 
governadores atenderem essas mínimas reivindicações. 

Por isso, se este País quer realmente inserir-se 
no futuro, é preciso que o Governo Federal, que a Pre-
sidenta Dilma, que nós todos do Senado descubramos 
que há uma crise muito mais profunda do que greves 
que pipocam hoje pelo Brasil. É a greve de um sistema 
falido, que é o nosso sistema educacional, abandonado 
há tanto tempo. E que a única saída, além de atender 
a essas pequenas reivindicações de hoje, além de não 
deixar o rombo do piso salarial que querem fazer, é que 
nós façamos a revolução que, a meu ver, só virá pela 
federalização da educação de base no País.

É isto, Sr. Presidente, que eu tinha a manifestar 
nesta sexta-feira de manhã: a minha frustração ao ver 
que chego a essa idade e o Brasil continua o mesmo; 
apenas, em vez dos camponeses, são os professores 
em luta, porque, em vez de ser a economia açucarei-
ra, hoje é a economia do conhecimento, que está em 
marcha no mundo inteiro.
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Eu terminaria aqui o meu discurso, mas o Sena-
dor Gim Argello pediu a palavra para um aparte, eu 
creio, que dou com muito prazer.

O Sr. Gim (Bloco União e Força/PTB – DF) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque. Para comentar 
sobre o aparte que o senhor me solicitou há pouco, 
dizendo que o Governo vai lutar para poder baixar o 
piso salarial dos professores. Eu quero lhe dizer que 
eu sempre acompanhei essa questão da educação e 
concordo com as suas posições, que o País só tem 
um caminho, o caminho da educação. Sou totalmente 
favorável e sempre lutei por isso também. E quero dizer 
ao senhor que, dependendo de mim, não se abaixa 
piso de professor. Se puder aumentar, é o que deverí-
amos fazer. Devemos lutar para aumentar o piso dos 
professores, para termos uma educação mais firme, 
uma educação dentro daquilo que sonhamos, de termos 
uma educação em que os alunos passem todo o dia nas 
escolas, a exemplo dos países que se desenvolveram 
muito mais que o nosso Brasil. Também gostaria de 
dizer ao senhor que essa luta da educação é uma luta 
em que o senhor sempre pôde contar comigo, e pode 
continuar contando, o senhor e todos os professores 
de nosso País. Porque ter bons professores significa 
que o nosso País vai se desenvolver, vai crescer onde 
precisa de desenvolvimento. Também sou a favor da 
parte intelectual, que os nossos jovens possam real-
mente ter um aprendizado melhor, para não ficarmos 
mais envergonhados quando verificamos, em pequenos 
concursos, pequenas provas, uma diferença intelec-
tual muito grande, principalmente nas classes sociais.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. Isso me dá 
certa tranquilidade, porque sei da sua importância na 
formação das leis neste País, hoje em dia.

Mas os 27 governadores fizeram uma moção ao 
Governo, dizendo que não tinham como pagar o rea-
juste de quase 19%, propondo que fosse apenas 7%. 
E por conta dessa manifestação, que não é brincadeira 
– 27 governadores –, abriu-se uma negociação, que 
está sendo feita, hoje, através do Ministério da Edu-
cação, dos governadores e também da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). A 
negociação, por incrível que pareça, parece não ser 
como fazer para manter os 19%, mas até quanto baixar. 

Isso é surpreendente, porque é deste Governo a 
lei do piso salarial, é deste Governo a lei do reajuste. 
O Ministro Fernando Haddad lutou para que esta lei 
fosse aprovada, esta lei que assegura um aumento, 
que hoje seria de quase 19%. O ex-Senador e Ministro 
Mercadante tem sido enfático na defesa desse direito. 
Mas eu temo que, como se diz por aí, a aritmética é 
mais forte do que a política, e os Governadores mos-

trem que não têm condições. Eu sou daqueles que 
defendem a aritmética. Agora, essa aritmética de os 
Governadores mostrarem que não podem deve livrá-
-los de pagar, mas não dos professores de receber. 
Busquemos outra fonte. Criemos aqui uma CPMF da 
Educação. 

O Sr. Gim (Bloco União e Força/PTB – DF) – Se-
nador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Emitamos Bônus do Tesouro. 
A gente não está emitindo bônus para dar dinheiro a 
empresário através do BNDES? Bilhões de reais não 
estão sendo financiados no BNDES, graças a Bônus 
do Tesouro? Aprovemos aqui a lei de origem, do en-
tão Senador Fernando Henrique Cardoso, do Imposto 
sobre as Grandes Fortunas. Temos como! Se os Go-
vernadores não têm, o Brasil tem.

Busquemos como respeitar a aritmética, encon-
trando dinheiro em outras partes. Não sacrifiquemos 
os direitos dos professores, que são os direitos das 
crianças, que são o futuro do Brasil, por causa da arit-
mética específica dos governadores e dos prefeitos. 
Trabalhemos a aritmética nacional – e aí tem como. 
Aí tem como, porque, quando os empresários preci-
sam de dinheiro, tem como. Quando é preciso exone-
rar impostos para vender mais produtos, tem como. 
Por que é que, quando é preciso mais dinheiro para 
pagar salário dos professores – mísero, não chega a 
dois mil, não chega a dois mil! –, não se tem e não se 
encontra de onde.

Eu estou disposto. Criemos uma comissão aqui 
para buscar de onde. Devo até lhe dizer que o Presi-
dente Renan Calheiros criou a comissão para discutir 
o financiamento da educação. Eu sou o Relator dessa 
comissão. Estamos trabalhando, mas estamos traba-
lhando para o futuro. 

Estamos trabalhando para o dia em que custo 
per capita do aluno for R$9 mil por ano e o salário do 
professor for R$9 mil por mês, que coincidam os dois 
números; mas não fujamos da responsabilidade de 
discutir o imediato. 

Por isso, a Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados, juntamente com a Comissão de Educação 
do Senado Federal, está programando uma audiência 
pública em que queremos ouvir os próprios governado-
res. Que eles tragam aqui as suas dificuldades, e que 
nós busquemos como resolver as dificuldades deles, 
mas não à custa dos professores, porque isso signifi-
cará ser feito à custa do futuro do Brasil.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Muito bem, Senador Cris-
tovam, pelo seu pronunciamento brilhante! 
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Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Senador Mozarildo Cavalcanti, eu gostaria de fazer 
uso da palavra na condição de Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB– RR) – V. Exa poderá fazer uso, 
neste momento, já que acabamos de ouvir um orador 
regularmente inscrito.

V. Exa tem a palavra pela Liderança do PTB. 
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, Sras e Srs. Senadores, continu-
ando o assunto em tela, colocado pelo nobre Senador 
Cristovam Buarque, quero dizer que podem contar com 
o meu integral apoio no sentido de que deveríamos, 
sim, fazer uma comissão aqui no Congresso Nacional, 
principalmente no Senado da República, Senador Cris-
tovam, para que a gente possa desta comissão achar 
o caminho para que não seja tirado nenhum centavo 
de aumento dos senhores professores. Dezenove por 
cento, para quem ganha perto de R$2 mil, ainda mais 
para ser professor das nossas crianças, realmente é 
muito pouco. Então, o senhor conte com o meu inte-
gral apoio sobre isso. 

Devemos falar com o Presidente Renan Calheiros 
para construir essa comissão ou formalizar, da mesma 
forma como foi feito, agora, para buscar recursos para 
a segurança pública. Na semana passada, foi instala-
da uma comissão.

Todas as vezes em que nós realmente nos de-
bruçamos em cima de procurar soluções, encontra-
mos, como foi o caso específico, agora, da saúde. 
Esse aumento do valor das emendas, dando 50% ou 
40% para a saúde, Senador Mozarildo Cavalcanti – a 
obrigatoriedade das emendas parlamentares –, e o 
Governo Federal chegando até 15% do valor investido 
na saúde pública do nosso País. 

É de uma força-tarefa dessas que nós precisa-
mos, também no caso da educação, para não correr-
mos o risco de os 27 governadores – que devem ter 
seus motivos – dizerem para todos que não dão conta 
de dar o aumento. 

Então, vamos procurar uma saída, através dessa 
comissão, de uma subcomissão, e o senhor pode con-
tar comigo, Senador Cristovam Buarque, porque essa 
bandeira da educação o País todo reconhece que é 
a sua bandeira, e eu também ajudo a carregá-la, por-
que sou admirador de V. Exª e, mais do que isso, da 
educação em nosso País.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Permite-me, Senador?

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Permito, pois não.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Só para dizer o seguinte: temos uma 
comissão criada pelo Presidente Renan, presidida pela 
Senadora Ângela Portela – eu sou o Relator –, para 
discutir o financiamento no longo prazo, ou seja, daqui 
a dez, vinte anos, quando a educação for a ideal, e não 
para quebrar o galho emergencialmente. Entretanto, 
se for o caso de pedir que essa comissão trabalhe de 
imediato, poderemos fazê-lo sem conspurcar o nosso 
trabalho de longo prazo. Continuaremos com nossas 
audiências, de propostas de longo prazo, e nos reunire-
mos. Mas talvez seja melhor até outra comissão, mais 
representativa e com mais preocupações da compo-
sição entre Bancadas, de tal maneira que o que sair 
não seja apenas um documento comum que a gente 
vai fazer de propostas de longo prazo, mas sim com 
soluções imediatas. Se for o caso, eu estou disposto 
não só a buscar nessa comissão que trabalha o longo 
prazo – desde que a Senadora Ângela Portela aceite, 
que é a Presidente – para buscarmos uma solução 
emergencial para o piso, mas, se for o caso, também 
criar uma nova comissão só para isso, e eu também 
estaria disposto a dar minha contribuição. 

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Muito bem, conte comigo nessa comissão. Vamos fa-
lar com o Presidente nessa semana e conte comigo. 
Vamos participar efetivamente, Senador Cristovam. 
Muito obrigado.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de dar um aviso a 
todos os pequenos, médios e grandes empresários 
deste País.

Desde ontem, foi publicado, no Diário Oficial da 
União, uma portaria conjunta da Procuradoria da Fa-
zenda Nacional e da Receita Federal, reabrindo o prazo 
para o pagamento dos débitos junto à Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, de acordo com o texto da Medida 
Provisória nº 615, medida provisória que tivemos a 
honra de relatar. 

Então, dizer a todo o empresariado do País que 
está reaberto, desde ontem, o prazo do Refis, o Refis 
da crise, aquele que foi colocado na Medida Provisória 
nº 615, que a Senhora Presidente da República san-
cionou e tornou-se lei. Desde ontem, está reaberto o 
prazo para todos aqueles que têm débitos até o ano 
de 2009 poderem refinanciar os seus débitos e aí, sim, 
ter todas as certidões e continuar sua vida empresarial 
ou da pessoa física com muita tranquilidade, porque 
sabemos que a carga tributária deste País é gigantes-
ca e que muitos não podem acompanhar. Temos que 
ver isso também. Esse é um serviço do Senado da 
República, do Congresso Nacional. Enquanto não sai 
a reforma tributária, nós reabrimos o prazo do Refis.
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Essa é uma notícia muito boa. Agora todos podem 
se organizar, nesses próximos 30 dias e entrar com 
os seus pedidos de parcelamento. Essa é uma notícia 
que sei que é alvissareira para muitos daqueles que 
querem voltar a ter a vida normal, ter suas certidões 
negativas para poderem continuar com suas empre-
sas. Esse é um aviso que, calculo, é muito importante.

Eu gostaria de dizer também, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que, ontem, foi o lançamento e começou, 
hoje, a distribuição desse novo livro, que é a prestação 
de contas do PAC II, o 8º Balanço.

Esse material está à disposição já hoje nas bi-
bliotecas do País, chegou aqui no Congresso Nacional, 
chegou às minhas mãos hoje. Nele, o Governo Federal 
faz uma prestação de contas de todo o PAC que está 
em obras em todo o nosso País.

Muito importante esse lançamento.
Quero parabenizar a Senhora Presidenta da Re-

pública, a Ministra Miriam Belchior, ao Maurício Muniz, 
que é o Gerente Nacional do PAC, e a todos aqueles 
que participaram, todos os Ministérios envolvidos, que 
é o Governo inteiro, porque está mostrando que todas 
as áreas – a área de energia, de construção, a área de 
portos e aeroportos – estão mostrando que, realmen-
te, o Brasil continua mudando – e o exemplo aqui é o 
Aeroporto de Brasília, que, depois de licitado, nunca 
mais parou de ter obras; outro aqui, vizinho nosso, o de 
Goiânia, que também teve reativadas as suas obras; e 
tantos outros portos e aeroportos. Realmente o País, 
agora, pegou o ritmo novamente. Depois da crise mun-
dial de 2008, nós vínhamos nos recuperando e, agora, 
o País pegou o ritmo.

E essa prestação de contas do PAC nacional 
demonstra aí, Senador Acir Gurgacz, que realmente, 
agora, começamos a pegar ritmo novamente. 

E o grande exemplo disso vai ser segunda-feira, 
com o leilão do Campo de Libra, onde o mundo todo 
vai dizer do interesse que tem de continuar investindo 
no nosso País.

Colocando isso, Sr. Presidente Mozarildo Caval-
canti, eu gostaria de falar também – falei sobre o PAC, 
sobre o Refis da crise, que os prazos estão abertos 
– da minha alegria também, novamente sobre o PAC, 
das obras que estão em andamento, em um ritmo mui-
to acelerado, aqui no Distrito Federal, que é o BRT, o 
BRT Sul, que vai para o Gama e Santa Maria.

Há dois anos e meio, quando vim a esta tribuna 
anunciar que iriam começar as obras, foi no final de 
2010 – foi em 2009, foi acertado em 2010, coloquei até 
na televisão, era um trenzinho que ia ter BRT, Gama e 
Santa Maria –, muita gente achou que era brincadeira, 
que não era sério. 

Hoje em dia, quando as pessoas passam por lá, 
enxergam que realmente vai ser um novo modelo de 
modernidade urbana, porque ninguém aguenta mais 
esse trânsito tão pesado. Para vocês terem uma ideia, 
quem sai de Santa Maria ou do Gama para chegar ao 
Plano Piloto todos os dias perde quase uma hora. Há 
gente que perde mais de uma hora para chegar aqui. 
Com o BRT, esse tempo vai ser diminuído pela me-
tade, BRT esse que deve ter inaugurado agora. Já foi 
inaugurada uma estação, mas deve ser inaugurado 
um trecho em fevereiro. 

E também há uma excelente notícia para os mo-
radores de Luziânia – ou de Luziânia para cá ou daqui 
para lá – ou de Valparaíso, do Céu Azul, da Cidade 
Ocidental, do Novo Gama até Luziânia é que no próxi-
mo PAC, no próximo lançamento do PAC, no próximo 
estudo feito... Quatro Estados que vão ser analisados 
na semana que vem. A Senhora Presidente da Re-
pública vai lançar os PACs de mobilidade nos seus 
Estados. Há quatro Estados ainda à frente do Distrito 
Federal, mas eu acredito que, no mês de novembro 
ainda, será anunciado oficialmente que o BRT chegará 
até Luziânia, essa mesma obra, continuando a obra, 
dando dignidade também para os nossos irmãos da 
Região Integrada do Desenvolvimento Econômico, que 
é a Ride do Distrito Federal, de onde, todos os dias, 
um número impressionante... Uma pequena cidade, 
desculpe-me, uma média cidade brasileira todos os 
dias se transporta para o Plano Piloto, de onde vêm 
300 mil pessoas para trabalhar aqui no Plano Piloto, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Trezentas mil! 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Gim, permita-me ...

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) -– ...uma observação, aliás, 
acho que oportuna, no momento em que V. Exª faz o 
seu pronunciamento. 

O Senador Gim Argello é Senador aqui pelo Dis-
trito Federal. Estão aqui nas nossas galerias os alunos 
do ensino fundamental de Ceilândia, Distrito Federal. 
Sejam bem-vindos à nossa sessão. Quero esclarecer 
que esta sessão de hoje não é deliberativa, portanto 
não há votação. É apenas destinada a que os Sena-
dores, como está fazendo o Senador Gim Argello, co-
loquem os problemas e os acontecimentos dos seus 
Estados e do Brasil. 

Muito obrigado a vocês.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Muito obrigado, e parabéns aos alunos de Ceilândia, 
nossa querida Ceilândia, terra em que eu já morei 
também. Fui criado em Taguatinga. Parabéns, viu, 
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gente? É assim mesmo. Se Deus quiser, daqui a al-
guns anos, vocês vão estar aqui também. Vamos lá, 
continuem estudando!

Então, o que eu queria dizer a vocês? Que o BRT, 
que vai chegar até Luziânia, é muito importante para 
aquela população, como agora, mais duas estações 
do metrô da nossa Ceilândia vão até a Expansão do 
Setor O. E de lá, qual é a ideia? É ter um BRT também 
ligando Ceilândia – aproveitando que os alunos estão 
aqui – a Águas Lindas, porque só de Águas Lindas, 
todos os dias, Senador Mozarildo Cavalcanti, o número 
impressionante 70 mil pessoas vêm trabalhar aqui no 
Distrito Federal, aqui na Capital da República.

É bom que a população entenda que o Distrito 
Federal é um território muito pequeno e as cidades que 
ficam no Estado de Goiás estão grudadas na linha di-
visória. Então, há cidades aqui que só estão a 25 km 
de distância da linha divisória do Distrito Federal. Por 
isso essa área é chamada de região metropolitana 
ou conhecida como o entorno de Brasília. Essas pes-
soas são brasileiras como nós, vivem aqui na capital 
da República, trabalham aqui no Plano Piloto, que a 
gente chama de Brasília, mas essas pessoas também 
merecem, como todos, senão, vai haver um apartheid 
social... Imaginem vocês a pessoa vir daquela divisão, 
que é uma linha seca, é só uma... Muitas vezes, como 
é o caso de Valparaíso, só um asfalto divide o que é o 
Distrito Federal do que é o Estado de Goiás. Agora, as 
pessoas que moram no Distrito Federal vêm de BRT, 
confortavelmente, no ar condicionado, demorando pou-
co tempo, e o vizinho do lado, de 200m, é obrigado a 
demorar duas horas para chegar até aqui. Então, não é 
justo. A Senhora Presidente entendeu isso, o Governo 
entendeu isso, e vamos colocar então o BRT até Luzi-
ânia. Estamos lutando também para levar o BRT – os 
projetos estão prontos – até Águas Lindas.

Da mesma forma, Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, nós vamos ter BRT até Planaltina, chegando a So-
bradinho, abrindo na região dos condomínios ali, para 
abastecer com o BRT os moradores e as pessoas que 
usariam este transporte. Também está colocado no pla-
no de mobilidade do Distrito Federal um metrô até a 
Asa Norte, que está dentro dos seus projetos originais. 
O metrô, então, vai seguir até a ponta da Asa Norte, 
com várias estações, dando tranqüilidade e conforto 
aos moradores aqui da nossa Asa Norte também.

Isso tudo é PAC, isso tudo é Governo Federal 
investindo no Distrito Federal, isso é meu trabalho, é 
fruto de um trabalho que a gente vem realizando há 
muitos anos, que é trazer recursos do Governo Fede-
ral para o Distrito Federal, trabalho que todos os Se-
nadores fazem para os seus Estados e eu faço aqui 
pelo nosso Distrito Federal. Por quê? Porque Brasília 

não para de crescer. Brasília foi sonhada e projetada 
para 500 mil habitantes, entre os anos 2000 e 2010. 
Hoje nós já temos 2,6 milhões de habitantes, com mais 
quase dois milhões na região metropolitana do Distri-
to Federal, ou na Ride ou na região do entorno, como 
queiram chamar. Então, nós temos que dar atenção 
por quê? É um polo do País em que foram desenvol-
vidas várias técnicas. Você vê que o desenvolvimento 
do cerrado, a plantação de soja, foi todo realizado no 
cerrado do Distrito Federal e foi expandido para todo 
o País. Hoje nós temos uma produção gigantesca que 
nasceu do fruto do sonho de Juscelino Kubitschek, que 
foi interiorizar o País.

Quero colocar essas palavras agora e dizer tam-
bém da minha felicidade essa semana, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, com vários projetos que foram vo-
tados aqui, importantíssimos, sendo um de autoria de 
V. Exª, autorizando a criação de novos Municípios. O 
País todo está falando sobre isso.

E aqui, na região metropolitana do Distrito Fe-
deral, na região de Goiás, há dois ou três Municípios 
que têm tamanho, condições e preenchem todos os 
pré-requisitos para nascerem. Criar mais esses Muni-
cípios aqui seria muito bom para o Estado de Goiás e 
para o Distrito Federal.

Parabenizo V. Exª, mais uma vez, por esse projeto.
Quero agradecer. Foi uma semana profícua de 

trabalho. Esta é uma prestação de contas. Quero agra-
decer também a todos os taxistas do Distrito Federal. 
Vários deles se manifestaram. Por onde passo, estão 
me agradecendo a sanção da lei da hereditariedade 
das concessões para as famílias dos taxistas.

Quero dizer que este é o nosso trabalho: atender 
a todas as categorias, a todos aqueles que realmente 
precisam. E o que é muito é bom é que todos eles – 
é uma categoria muito bem informada – sabem que 
essa lei já havia sido vetada duas vezes, e não desis-
timos dela até que se tornasse uma lei que pudesse 
atender a todos.

Só foi explicada a verdade que aquela lei trazia, 
a necessidade de dar tranquilidade à família dos ta-
xistas. A Senhora Presidente entendeu. Fomos até o 
ponto de apoio dos táxis do Distrito Federal, perto do 
aeroporto, para onde o Brasil todo também foi para 
participar e dizer da concordância com aquela lei e, 
mais do que isso, agradecer por termos realmente feito 
aquela lei para eles. Fico muito feliz, porque a semana 
inteira tem sido de pequenas homenagens que para 
mim falam muito fundo.

Por falar em lei que passou a valer e que está na 
sua plenitude, gostaria também de lembrar, Senador 
Acir Gurgacz, aquela lei que votamos aqui – o senhor e 
o Senador Mozarildo Cavalcanti –, que beneficia e faz 
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justiça às pessoas que têm algum tipo de deficiência 
física. Ela começa a vigorar já a partir da outra semana. 

Já se passaram os seis meses que a lei deu 
como prazo para que a Previdência Social pudesse 
se adequar. É a lei da aposentadoria especial para os 
deficientes físicos, aqueles com deficiência leve, mé-
dia ou grave. No caso da grave, só lembrando, a lei 
passa a vigorar, e todos aqueles que querem se apo-
sentar podem entrar com seus pedidos já a partir do 
dia 3 de novembro. 

No caso de deficiência grave, para cadeirante e 
tal, diminuiu em 10 anos o prazo de aposentadoria. Dez 
anos! Quer dizer, as pessoas que têm algum tipo de 
deficiência grave... Para a mulher, então, foi um terço: 
em vez de 30, só vai trabalhar 20 anos. 

É o respeito que o Congresso Nacional, a Presi-
dência da República, o Governo Federal, mas princi-
palmente o Senado da República – a matéria foi votada 
aqui por unanimidade – tem para com os deficientes. 
Fiquei muito feliz por ter trabalhado, efetivamente, 
também nessa lei.

Gostaria de falar também sobre...
São tantas as matérias, Senador Acir Gurgacz. 

Pedi a V. Exª para falar na condição de líder e não ia 
me alongar muito. Na próxima segunda-feira, vou con-
tinuar... na próxima sexta-feira. 

A partir de hoje, quero colocar todas as leis que 
estão em funcionamento e que já começaram a ter 
força de lei, como foi o caso, desde ontem, do Refis, 
da lei dos táxis, na semana passada, e dos conselhei-
ros tutelares também, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Nesta semana, houve um encontro gigantesco 
na região metropolitana de Brasília. Mais de mil con-
selheiros tutelares do Brasil todo estiveram aqui para 
agradecer essa lei que nós conduzimos aqui, neste 
plenário, quando fomos relatores dos projetos de lei de 
autoria do Senador Arthur Virgílio, da Senadora Lúcia 
Vânia e de outros Senadores. Eu consegui compilar 
esses projetos e fazer uma lei que atendesse todos, 
que é a lei dos conselheiros tutelares, dando prazo 
certo para a votação, dando condições salariais para 
eles, dando dignidade aos conselheiros tutelares. Esta 
semana, estiveram aqui mais de mil conselheiros tute-
lares, que até fizeram uma homenagem e me deram 
uma placa de agradecimento. Quero dizer que não é 
para mim, não, tem de ser para todo o Congresso Na-
cional e para a Senhora Presidente da República, que 
sancionou essa lei, dando dignidade aos conselheiros 
tutelares. Agora eles estão brigando por melhores con-
dições ainda de salário. 

Dentro daquela sugestão que eu dei para V. Exª, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, para que possamos 
atender também aos conselheiros tutelares em cada 

Estado, aqui no Distrito Federal, eu fiz uma emenda 
pessoal para a nossa Ministra Maria do Rosário, que 
comprou os carros pelo Ministério. Fizeram um kit que 
até apelidaram de kit Gim. Ela comprou um carro, um 
Palio Weekend, para cada Conselho Tutelar do Distri-
to Federal e da região do entorno de Brasília, ou da 
Região Integrada do Distrito Federal, com 22 cidades. 
Compraram um carro para cada um, cinco computa-
dores, impressora, bebedouros, ventiladores. Então, 
deram um kit para cada conselheiro tutelar do Distri-
to Federal e da região do entorno. Eu achei isso uma 
excelente ideia, Senador Acir Gurgacz, porque é uma 
emenda pessoal pela qual se pode atender a todos 
os Conselhos do seu Estado. Foi o que aconteceu: 
eu consegui atender a todos aqui do Distrito Federal.

Ontem, então, depois de alguns meses, eles se 
reuniram e vieram agradecer, sendo que, na semana 
que vem ou na outra semana, vão fazer um almoço, 
um encontro de trabalho para que possamos continuar 
enxergando as reivindicações dos conselheiros tute-
lares e atendendo a elas.

Essa é a pequena prestação de contas que eu 
tinha de fazer hoje, Senador Mozarildo Cavalcanti, di-
zendo que estamos prontos, dentro da nossa Bancada 
do PTB e do nosso Bloco.

Muito obrigado, Senador Acir Gurgacz.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Gim, 
pelo seu pronunciamento.

Eu gostaria só de fazer um comentário, com re-
lação ao Orçamento impositivo.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Na verdade, estão sendo 
impositivas às nossas emendas, que não representam 
nem 1% do Orçamento. Para que sejam aprovadas, o 
Governo está exigindo que apliquemos 50% na saúde. 
Eu, como médico, não tenho nenhuma dificuldade de 
fazer isso, mas os nossos Municípios não precisam 
só de investimento em saúde; precisam também na 
educação, nos transportes, na segurança.

Então, eu acho que é aquela história: está cain-
do em cima do mais fraco, porque todas as emendas 
parlamentares juntas não chegam a 1% do Orçamento. 
Quanto aos 99% que ficam com o Governo Federal, 
ele não tem obrigação com nenhum percentual.

Essa, Senador Gim, é uma crítica construtiva, 
porque eu sei da intenção da Presidente Dilma, mas 
é preciso passar do papel para a ação. Inclusive, nós 
aprovamos aqui o Programa Mais Médicos, de que 
fui o Relator-Revisor. Eu sou médico há 44 anos, mas 
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acho que temos de partir para algumas coisas mais 
concretas em favor realmente da população.

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado 
e pela Rádio Senado.

Eu tenho trabalhado aqui no Senado, Senador 
Mozarildo, em função de vários segmentos, mas prin-
cipalmente para os nossos agricultores brasileiros, em 
especial para a agricultura familiar, que tem um peso 
muito forte na economia do nosso País e, principal-
mente, na economia do nosso Estado de Rondônia.

A participação da agricultura familiar em Ron-
dônia é de algo em torno de 80% da produção agrí-
cola do nosso Estado. Portanto é o caminho que nós 
temos para fortalecer os Municípios, para fortalecer a 
economia do Estado e melhorar a qualidade de vida 
da população do nosso Estado de Rondônia.

E quero aqui enaltecer o trabalho que recebi do 
nosso amigo, também pedetista, Hélio Correia, que 
faz uma publicação do Anuário da Agricultura Familiar. 

Em sua segunda edição, esse Anuário traz um 
panorama completo dos avanços da agricultura familiar 
no Brasil, que responde por 38% do valor total produ-
zido pela agropecuária brasileira, envolvendo mais de 
12 milhões de pessoas, o que corresponde a 74% do 
pessoal ocupado na agropecuária.

Essa publicação é um importante referencial de 
informações para quem quer compreender melhor 
como funciona a nossa agricultura e sua importância 
para a economia do nosso País.

Então, ficam aqui os meus cumprimentos ao Hé-
lio Corrêa, que esteve conosco nesta semana e trou-
xe para nós esse anuário, com a publicação do que 
estamos produzindo no Brasil inteiro e o significado 
da importância da agricultura familiar. Portanto, meus 
cumprimentos tanto ao Hélio Corrêa como ao Edson 
Castro pelo trabalho.

Sr. Presidente, outro tema que eu trago nesta 
manhã refere-se a mais um seminário que nós trans-
formamos em audiência pública e será realizado hoje à 
tarde, a partir das 14 horas, na Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, para tratar das questões sociais, 
econômicas e ambientais que afetam a comunidade 
indígena Cinta Larga das terras indígenas de Roose-
velt, Serra Morena, Aripuanã e Juína, localizadas nos 
Estados de Rondônia e Mato Grosso.

O seminário terá como objetivo avaliar a implan-
tação de projetos direcionados àquelas comunidades 

indígenas, especialmente os projetos destinados a 
proporcionar alternativas econômicas e sociais.

Contaremos com a participação de representantes 
da comunidade indígena, da Funai, do Ministério da 
Justiça, do Ministério Público Federal, da Polícia Fe-
deral, do DNPM e do Secretário-Geral da Presidência 
da República, nosso amigo e colega, Ministro Gilberto 
Carvalho, a quem agradeço muito a participação nesse 
evento, que é tão importante para nós do Estado de 
Rondônia, mas principalmente para os nossos índios 
Cinta Larga.

Os representantes de setores organizados da 
sociedade previamente inscritos poderão se manifes-
tar sobre o tema, e os telespectadores e os ouvintes 
de todo o Brasil também poderão participar do debate, 
que será transmitido ao vivo pela TV Senado e pela 
Rádio Senado. Quem quiser participar basta ligar para 
o 0800 612211 ou acessar o Twitter no endereço @
AloSenado.

Nossa expectativa é sair desse debate com al-
guns encaminhamentos no sentido de construirmos 
alternativas de sustentabilidade para o povo Cinta 
Larga, para que eles possam ser beneficiados pelos 
programas sociais e assistenciais do Governo Federal, 
bem como serem incluídos no processo produtivo, e 
possam desenvolver as suas atividades tradicionais 
ou outras atividades que melhor se adaptem, e assim 
terem renda suficiente para viverem com segurança 
e terem uma melhor qualidade de vida.

Essa condição básica de cidadania é o mínimo 
que temos que assegurar para essa comunidade, que 
vive sobre uma grande riqueza, que é uma das maiores 
jazidas de diamante do mundo. Creio que a regulari-
zação da exploração mineral nessa área é uma das 
alternativas para que os índios Cinta Larga possam 
superar a condição de miséria em que vivem.

Portanto, creio que teremos um bom debate, e 
convido todos a participar, logo mais, às 14h, do se-
minário na nossa Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária. Os índios Cinta Larga têm uma riqueza enor-
me, mas vivem em condição de miséria. Temos que 
achar uma solução para isso.

Outro comunicado e um pedido que faço de apoio 
ao Governo Federal diz respeito à Lei nº 12.855, san-
cionada pela Presidenta Dilma no início de setembro 
deste ano. Essa lei institui uma indenização de R$91,00 
por dia de trabalho, em jornadas de oito horas, para 
auditores da Receita Federal, policiais federais e po-
liciais rodoviários federais que trabalham em regiões 
fronteiriças ou em Municípios com dificuldade de fixa-
ção de seu efetivo. A lei já está em vigor, mas ainda 
não estão definidas as regiões estratégias que vão 
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receber esse benefício, o que será feito em uma re-
gulamentação por ato do Poder Executivo.

A nova lei beneficiará diretamente aqueles que 
são responsáveis pela linha de frente nas ações de 
fiscalização, vigilância e repressão ao contrabando, 
pirataria, tráfico de drogas, armas e munições na faixa 
de fronteira do Brasil com os demais países da Améri-
ca do Sul, bem como nos rincões da Amazônia. Essa 
indenização foi criada justamente para incentivar a 
permanência desses servidores públicos na faixa de 
fronteira e no interior do nosso País.

Essa é uma conquista não apenas desses pro-
fissionais, mas também de todos os brasileiros que 
vivem nessas regiões, que certamente contarão com 
os profissionais de todas as categorias da segurança 
pública mais estimulados a permanecer nesses locais, 
uma vez que terão melhores condições de trabalho e 
uma remuneração mais justa, para uma atuação mais 
tranquila na defesa dos cidadãos e da Nação brasileira.

Portanto, faço, aqui, um apelo à Presidência da 
República para que inclua os Municípios de Porto Ve-
lho e Ji-Paraná, assim como os demais Municípios de 
Rondônia que possuam unidades da PRF, da Polícia 
Federal, da Receita Federal, nessa faixa estratégica 
de Municípios em que os servidores serão beneficia-
dos com essa indenização, que será muito importante 
para fixá-los nessas cidades.

Como exemplo da dificuldade de fixação do efe-
tivo, colocamos a experiência da delegacia da Polícia 
Federal de Ji-Paraná, em Rondônia, que foi criada 
em 2000 e, desde então, passaram por essa delega-
cia mais de 150 servidores, sendo que somente dois 
criaram raízes definitivas e permanecem na cidade de 
Ji-Paraná. Situação semelhante ocorre na Delegacia 
da Polícia Federal de Porto Velho.

Portanto, esperamos o apoio e a intervenção 
direta da Ministra-Chefe da Casa Civil, nossa colega 
Senadora, Ministra Gleisi Hoffmann, no sentido de as-
segurar que os servidores federais elencados no art. 1º 
da Lei 12.885, de 2013, em exercício em Porto Velho, 
em Ji-Paraná e nos demais Municípios de Rondônia 
que possuam unidades da PRF, Polícia Federal e Re-
ceita Federal, passem a receber essa indenização, 
pois todos se enquadram perfeitamente nos requisitos 
dessa legislação.

Faço aqui, Presidente Mozarildo, também uma 
homenagem aos nossos médicos. A exemplo do que 
V. Exª fez há pouco, também dedico este dia aos nos-
sos médicos, que têm um trabalho excepcional, têm 
uma responsabilidade enorme à frente da sociedade 
brasileira, cuidando dos nossos enfermos, cuidando de 
nós todos, porque todos nós precisamos ir ao médico. 
Até os médicos também têm de se consultar com seus 

colegas. Portanto, eu parabenizo todos os médicos 
pelo seu dia, um dia importante.

Esta semana, aliás, foi importantíssima com re-
lação à atuação dos médicos.

Nós todos sabemos da importância dos médicos 
brasileiros e, nessa discussão que tivemos, nesse de-
bate que tivemos – e V. Exª teve uma importância mui-
to grande, Senador Mozarildo –, com relação a essa 
lei do Mais Médicos que acabamos aprovando aqui, 
essa MP, que acabamos aprovando aqui nesta Casa, 
o grande tema debatido e a grande preocupação de 
todos nós era de que os médicos brasileiros teriam 
todas as preferências e garantias, que a vinda de mé-
dicos estrangeiros com esse programa Mais Médicos 
não traria nenhum prejuízo aos médicos brasileiros.

Portanto, toda e qualquer negociação, todos os 
debates que fizemos, em primeiro lugar, estava a nossa 
preocupação com os médicos brasileiros.

Eu entendo que isso foi observado. Os médicos 
brasileiros têm essa garantia de que nada vai afetar 
as suas vidas, muito pelo contrário, nós temos o maior 
respeito pelos nossos médicos, o maior carinho pelos 
médicos brasileiros. Eles têm toda a nossa atenção, e 
temos a responsabilidade de defendê-los, seja aqui no 
Senado, seja em qualquer canto do nosso País, nós 
todos iremos sempre defendê-los. Portanto, ficam aqui 
os meus cumprimentos a todos os médicos do Brasil.

Outro tema que trago hoje, Sr. Presidente, é que 
na próxima segunda-feira, dia 21 de outubro, será mais 
um dia de homenagem e reconhecimento ao trabalho 
dos profissionais de Economia Doméstica. Isso porque 
foi no dia 21 de outubro de 1985, por meio da ação de 
representantes deste Congresso, que os profissionais 
formados em Economia Doméstica tiveram a alegria de 
ver sua profissão regulamentada pela Lei Federal nº 
7.387, que veio a ter efeito com o Decreto nº 92.524, 
de 7 de abril de 1986.

Essa é uma profissão antiga no Brasil, cujo curso 
superior surge com a implantação do sistema de as-
sistência técnica e extensão rural, em 1952, na então 
Universidade Rural do Estado de Minas Gerais, hoje 
Universidade Federal de Viçosa.

O curso que, inicialmente, estava vinculado ao 
atendimento da política de fomento agrícola empreen-
dida pelo Governo Federal, com o apoio do governo 
norte-americano, foi implantado em outras instituições 
de ensino superior no País, assim como no ensino mé-
dio, em escolas agrotécnicas federais.

Na época, era necessário atender à demanda 
por um profissional, que em parceria com o engenhei-
ro agrônomo, levaria apoio às famílias de produtores 
visando ao “produzir mais e melhor”. Era oferecida 
assistência e orientação às famílias do campo e da 
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periferia urbana, tendo em vista os problemas práticos 
das famílias, tais como: alimentação e nutrição, higiene 
e saúde, habitação, vestuário, cuidados com os mem-
bros da família e administração dos recursos disponí-
veis, dentre outros, visando à melhoria de condições 
socioeconômicas, do bem-estar social e da qualidade 
de vida de seus membros.

A criação dos cursos superiores em Economia 
Doméstica surge quando o Sistema Brasileiro de Ex-
tensão Rural estava em pleno crescimento e congre-
gava as Associações de Crédito e Assistência Rural. 
O profissional foi amplamente absorvido pela Emater 
de cada Estado do Brasil. Daí a grande aptidão do 
profissional pelas ações de extensão rural.

Entre as décadas de 1970 e 1980, com as mu-
danças nos programas de governo, com a extinção de 
alguns órgãos responsáveis pela extensão rural, além 
das implicações advindas do êxodo rural e da urbani-
zação das cidades, houve um deslocamento das ativi-
dades relacionadas ao atendimento das necessidades 
básicas de indivíduos, famílias e grupos sociais para o 
meio urbano. Tarefas que antes eram realizadas pelos 
membros da família e que garantiam sua sobrevivên-
cia e sua qualidade de vida, agora, foram terceirizadas 
para indústrias, comércios e prestadores de serviço.

O progresso da indústria de artefatos domésti-
cos, da alimentação e vestuário, impôs uma revisão 
de valores e contribuiu para a migração do profissio-
nal de Economia Doméstica para os centros urbanos, 
onde, assim como no campo, a atenção à família, a 
solução racional de seus problemas e a preocupação 
com a educação do indivíduo para uma vida melhor 
constituem o objetivo da Economia Doméstica. Outra 
de suas finalidades é o melhoramento das comunida-
des e, consequentemente, a evolução da sociedade.

Este profissional tem sua formação garantida atu-
almente em Universidades Públicas Federais do Ceará, 
de Viçosa, na Rural do Rio de Janeiro e na Rural de 
Pernambuco, em cursos de licenciatura e bacharelado.

Nos últimos 10 anos, foram formulados e implanta-
dos nas instituições de ensino superior os programas de 
pós-graduação, que contam com um importante curso 
de mestrado em Economia Doméstica, na Universida-
de Federal de Viçosa, e outro de Estudo do Consumo, 
Cotidiano e Desenvolvimento Social, na Universidade 
Rural de Pernambuco. Esses cursos colaboraram com 
a ampliação da produção e publicação cientifica em 
periódico da profissão – a Oikos: Revista Brasileira de 
Economia doméstica e outros.

Antes mesmo da criação do curso superior, a 
partir da promulgação da Lei Orgânica do Ensino Se-
cundário, em 1942, foi incluído o ensino de Economia 

Doméstica em todas as séries dos cursos ginasial, 
clássico e científico.

A disciplina existe até hoje no rol das disciplinas 
da Parte Diversificada do Currículo oferecido pelo MEC, 
mas, infelizmente, não está sendo mais oferecida em 
quase nenhuma escola brasileira. Fato estranho de 
se constatar, visto que as discussões sobre saúde 
e segurança alimentar, sustentabilidade, consumo e 
educação financeira, inclusão e diversidade se fazem 
mais do que necessários no mundo de hoje.

Os estudos da área de alimentação e nutrição 
permitem que se leve para a sala de aula um dos temas 
mais requisitados pelos estudantes, pois, por meio da 
prática, que pode ser feita desde a ida ao comércio para 
a compra até a produção e degustação do alimento, 
passando pela organização do espaço de preparo e 
pela análise de custo do produto, o que, desde cedo, 
incentiva o consumo consciente, tudo leva à interação 
com o cotidiano da família do estudante. Essas são al-
gumas das muitas contribuições à formação de compe-
tências e habilidades dos cidadãos estudantes, dadas 
pelos professores de Economia Doméstica.

A atuação na área da alimentação para comunida-
des sadias visando à segurança alimentar e nutricional, 
que é garantida na lei que regulamenta a profissão, 
é realizada desde os primórdios, quando esse era o 
único profissional preparado para orientar as famílias 
do campo, acompanhando o engenheiro agrônomo.

Hoje, essa atuação se estende aos programas 
de Governo como o Programa de Aquisição de Ali-
mentos e o Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar, aos programas de geração de renda por meio das 
agroindústrias familiares, aos bancos de alimentos e 
restaurantes comunitários e em empresas privadas 
de preparo de alimentos e comércio atacadista de ali-
mentos, como redes de supermercados, garantindo, 
desde a produção até a comercialização, a qualidade 
do produto e a correta orientação para esse consumo.

Seus estudos na área de habitação permitem le-
var um olhar próprio para os programas de habitação 
do Governo, onde desde a identificação da família até 
as características da habitação podem ser avaliados e 
ponderados com os gestores dos programas.

Na esfera privada, atua nos serviços de alimenta-
ção para a coletividade sadia (restaurantes, cozinhas 
industriais e similares) por meio do controle de custos 
e qualidade; ações de educação e segurança alimen-
tar nutricional; educação sanitária e para o consumo; 
implantação, acompanhamento e avaliação das boas 
práticas e muitas outras atividades.

Ressalta-se aqui também a importância do pro-
fissional de economia doméstica para a participação 
em programas e projetos que envolvem a erradicação 
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da fome, da miséria e da pobreza, condição essencial 
para a inclusão social e apropriação da cidadania e 
dignidade humana.

Esse profissional formado pelo curso superior de 
Economia Doméstica cumpre hoje um importante papel 
social no Brasil e no mundo, já que ele está represen-
tado nos cinco continentes com ações congregadas 
pela Federação Internacional de Economia Doméstica.

No Brasil, os economistas domésticos têm sua 
representação de classe garantida pela Associação 
Brasileira de Economistas Domésticos e o registro e 
fiscalização da atuação de seus profissionais garanti-
dos a partir da Lei Federal n° 8.042, de 13 de junho de 
1990, que criou o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Economistas Domésticos.

Na busca pela melhoria e adequação constante 
da formação do profissional, as instituições de ensino 
superior que oferecem o curso e as entidades repre-
sentantes de classe aguardam, com muita expectati-
va, a homologação das diretrizes curriculares do curso 
de Economia Doméstica e esperam que os gestores 
públicos estejam constantemente atentos aos editais 
de concurso público, para garantirem o acesso desses 
profissionais às suas áreas de atuação, o que contri-
buirá com o desenvolvimento de uma sociedade cada 
vez mais justa e mais consciente.

Esta homologação se reveste de grande impor-
tância no momento em que discutimos a criação da 
Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, a Anater, que deverá abrir um novo campo de 
trabalho para estes profissionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conside-
rando todo o exposto neste discurso, reconhecemos 
a importância do profissional de Economia Doméstica 
para a sociedade e queremos parabenizar este que, 
sem dúvida, demonstra ser merecedor das justas ho-
menagens prestadas em comemoração ao Dia Nacio-
nal do Economista Doméstico.

Então, ficam aqui os nossos cumprimentos a 
todos esses profissionais que atuam diretamente na 
família, orientando as nossas famílias brasileiras, prin-
cipalmente as famílias de baixa renda, seja na área 
rural, seja na área urbana. É um trabalho importante, 
e precisamos incentivar as faculdades, as universida-
des, a terem esses cursos com mais acessibilidade à 
população brasileira.

Mais uma vez, Sr. Presidente, convido os nossos 
amigos que queiram participar da nossa audiência pú-
blica, que poderão fazê-lo hoje à tarde através da TV 
Senado, da Rádio Senado e se alguém quiser enviar 
alguma pergunta ou participar do debate poderá fazê-lo 
através do telefone 0800-612211, ou através do Twitter, 
no endereço @AloSenado. A nossa audiência pública 
começará às 14 horas em ponto, Sr. Presidente. 

Eram essas as minhas colocações. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Acir, 
pelo pronunciamento.

Antes de anunciar o próximo orador, o Senador 
Randolfe, a Presidência vai fazer a leitura de expe-
dientes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência comunica 
que será publicado no Diário do Senado Federal de 
19 de outubro do corrente o Relatório Parcial n° 4, 
de 2013, da Comissão Mista destinada a consolidar 
a legislação federal e a regulamentar dispositivos da 
Constituição Federal, que concluiu pela apresentação 
de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se localizem a ex-
ploração de trabalho escravo e dá outras providências”.

Nos termos do art. 142 do Regimento Comum, 
o projeto iniciará sua tramitação no Senado Federal.

É o seguinte o Relatório Parcial:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência designa 
a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Antonio 
Carlos Valadares para integrarem, como titulares, a 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, em vagas cedidas pelo Bloco Parlamentar da 
Maioria, nos termos do Ofício nº 125, de 2013, da 
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo no Senado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 125/2013-GLDBAG

Brasília, 17 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Va-

nessa Grazziotin e o Senador Antonio Carlos Valada-
res como titular, na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa – CDH, em vagas cedidas pelo 
Bloco Parlamentar da Maioria. – Senador Wellington 
Dias, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a palavra o Senador 
Randolfe, que é do PSOL do Estado do Amapá. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, de Roraima, nosso querido Estado 
irmão; senhores que nos ouvem pela Rádio Senado; 
senhores que nos assistem pela TV Senado.

Sr. Presidente, segunda-feira próxima, dia 21 de 
outubro. Se, nas próximas horas a Justiça Federal do 
Distrito Federal atender, em favor da Nação brasileira, 
à ação popular com pedido de cautela – interposta por 
mim, pelo Senador Pedro Simon e pelo Senador Ro-
berto Requião –, estará, assim, socorrendo-nos de um 
crime que vai ser cometido contra a Nação brasileira. 

Essa é a última medida que resta para impedir 
que, no próximo dia 21 de outubro, ocorra um crime 
contra a Nação brasileira, que é o leilão de Libra, visto 
que nenhuma das duas Casas do Congresso Nacio-
nal, tanto a Câmara dos Deputados, quanto o Senado 
Federal, quis apreciar o projeto de decreto legislativo 
apresentado por estes Parlamentares aqui, no Senado, 
e pela Bancada do PSOL na Câmara dos Deputados, 
que suspendia o referido leilão. 

O leilão, proposto pela Agência Nacional do Petró-
leo, oferta a área de Libra, do pré-sal, com potenciali-
dade equivalente à atual produção de petróleo do País. 

Essa área de Libra foi submetida à análise sís-
mica em profundidade. Seu volume esperado é de 26 
bilhões e 42 bilhões de barris de petróleo. 

Admite-se a área de Libra, só para atualizar da-
dos e informações que eu trouxe anteriormente aqui 

a esta tribuna, um baixo fator de recuperação da pro-
dução em torno de 30%. Pode-se chegar a um volume 
recuperável de petróleo de oito a 12 bilhões de barris.

É bom lembrar, Sr. Presidente, que toda a reser-
va nacional é atualmente de cerca de 16 bilhões de 
barris. Portanto, a capacidade de Libra é de 26 bilhões 
a 42 bilhões de barris. Atualmente, toda a reserva na-
cional é de 16 bilhões de barris. Libra possui, então, a 
capacidade de dobrar a produção de petróleo do País. 

O primeiro aspecto, portanto, fundamental que 
deve ser considerado para o que estamos, há alguns 
meses, aqui, quase como pregando no deserto, é que 
o expressivo volume de recursos que está sendo ofer-
tado pela Agência Nacional do Petróleo nesse leilão do 
pré-sal é de mais de 30 bilhões de barris de petróleo. 

O edital da primeira licitação de partilha de produ-
ção estipula que a Petrobras será o operador, assegu-
rando-lhe a participação mínima de 30% no consórcio. 
A participação da estatal no consórcio implicará sua 
adesão às regras do edital e à proposta vencedora. O 
critério apresentado é de melhor oferta de excedente 
de óleo para a União, ou seja, a proposta apresenta-
da, o modelo que a ANP propõe é o chamado modelo 
já adotado de partilha. 

É bom esclarecermos que a soma das reservas 
já conhecidas, 15 bilhões de barris e das reservas do 
pré-sal já descobertas pela Petrobras, que somam 54 
bilhões de barris, representam um contingente de 69 
bilhões de barris de reserva, o que equivale a aproxi-
madamente 50 anos de autossuficiência da produção 
nacional desse produto. Tendo em vista que as previ-
sões da ANP sobre autossuficiência eram de 15 anos, 
com 14 bilhões de barris.

Esses números são significativos para todos nós, 
Sr. Presidente. Disso decorre uma conclusão lógica. A 
conclusão é que não há qualquer urgência na licitação 
de uma das maiores reservas de petróleo do mundo. 
Essa é a conclusão lógica. Quem tem urgência nes-
sa licitação não é o Brasil. Quem tem urgência nessa 
licitação é o mercado internacional. A pressão dessa 
licitação é por conta do mercado internacional e não 
pelos interesses brasileiros. É por isso que essa licita-
ção vai ocorrer, a todo o custo, na próxima segunda-
-feira. E poucos têm dito isso. 

Tanto é que a Agência Nacional do Petróleo, ré 
na nossa ação na Justiça Federal, que ainda não foi 
julgada – eu tenho ainda fé e esperança na Justiça Fe-
deral brasileira, horas restam ainda até segunda-feira e 
horas restam ainda até o leilão, então vou tratá-la como 
ré –, ignorou todas as regras do Direito e do Tribunal 
de Contas. Ignorou, inclusive, as atribuições básicas 
do Tribunal de Contas da União e liberou, sem essas 
regras, o edital de Libra. A Agência Nacional do Petró-
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leo, Gás Natural e Biocombustíveis liberou o edital de 
licitação do campo de Libra, no pré-sal, antes de obti-
do o aval do Tribunal de Contas da União, por meio de 
fiscalização prévia e concomitante processo licitatório. 

Como todos nós sabemos, Sr. Presidente, o TCU 
possui como atribuição e condição sine qua non, condi-
ção prévia para sua atuação, a defesa dos recursos e 
finanças nacionais, a fiscalização de todas as licitações 
e produção do petróleo. É essa a atribuição prévia, é 
para isso que existe o Tribunal de Contas como órgão 
auxiliar do Poder Legislativo. Não foi dada ao TCU a 
sua prerrogativa de fiscalizar previamente, de fazer a 
prévia fiscalização do edital da licitação desse leilão a 
ser realizado pela Agência Nacional do Petróleo. Não 
foi assegurado ao Tribunal de Contas o cumprimento 
de sua atribuição prévia e fundamental. Houve uma 
flagrante ofensa à competência do TCU, fixada na Lei 
8.443, fixada notadamente no art. 1, inciso I, da Lei 
8.443, fixada na legislação infraconstitucional e fixada 
na própria Constituição.

Claramente, a Agência Nacional do Petróleo não 
cumpriu sequer a Constituição. A Constituição estipula, 
estabelece as atribuições do próprio Tribunal de Con-
tas da União nos arts. 70 e 71 e no art. 174. E esses 
artigos da Constituição, numa clara ofensa às finanças 
nacionais, foram desrespeitados na atuação da Agência 
Nacional do Petróleo. Mas tudo isso foi desrespeitado 
em nome de quê? Em nome de fazer esse leilão na 
próxima segunda-feira a qualquer custo. 

Mas não foi só isso que foi desrespeitado. Isso 
que eu estou falando não é novidade. Isso que eu es-
tou falando foi ampla e francamente divulgado pela im-
prensa. Mas não foi só isso que a imprensa divulgou. 
Foi divulgada por todos os meios de comunicação e 
indignou todos nós a ação de espionagem da NSA 
americana, que chegou, inclusive, a bisbilhotar os e-
-mails da Presidente brasileira. Todos nós, inclusive a 
nossa Presidente, nos indignamos diante da ação da 
agência de espionagem norte-americana. Nós nos in-
dignamos aqui no Parlamento. Nós nos solidarizamos 
com a nossa Presidente. E mais nos indignamos quan-
do vimos que a fonte de dados da nossa economia, a 
nossa Petrobras, também foi espionada, também foi 
bisbilhotada. 

Veio aqui, a este Senado, a presidente da Agência 
Nacional do Petróleo e veio aqui a presidente da Petro-
bras. Ambas nos confidenciaram que a fonte de dados 
do nosso petróleo é a Petrobras e deixaram claro que 
a fonte de dados foi violada. Foi a própria Presidente 
da República, Sr. Presidente, não foi ninguém mais 
do que a Presidente da República que disse que a 
ação de espionagem norte-americana tinha interesses 

econômicos. Ora, quais são os interesses econômicos 
senão os interesses sobre o nosso pré-sal? 

Diante de tão grave temeridade, por que manter, 
a todo custo, um leilão a participação de empresas 
estrangeiras? Diante de tamanha temeridade, por que 
manter a realização desse leilão na próxima segunda-
-feira? Diante da revelação de que o banco de dados do 
nosso petróleo foi violado, foi espionado pela empresa 
de inteligência norte-americana, por que manter esse 
leilão para ser realizado na próxima segunda-feira? Por 
que a pressa? Por que a celeridade? Por que manter 
a todo custo? Por que celebrar? Por que os banquetes 
com os senhores do mercado? Por que fazer um de-
leite ao deus mercado à custa do petróleo brasileiro, 
com tanta pressa, com tanta celeridade? 

Ainda, Sr. Presidente, sobre a nossa Constitui-
ção, o Direito brasileiro claramente dispõe, no nosso 
art. 177, que o monopólio estatal ainda ficou mantido, 
em que pese, em 1995, ter sido aprovada a famigerada 
Emenda Constitucional nº 9, durante o governo Fer-
nando Henrique, que inseriu, no ordenamento cons-
titucional brasileiro, a possibilidade, e quebrou ali um 
monopólio estatal sobre o petróleo, inseriu ali a opção 
de contratação de empresas estatais ou privadas para 
exercerem a atividade que era antes exclusiva da União, 
sobre o domínio de exploração de recursos minerais. 

O art. 20, inciso IX, da Constituição, combinado 
com o art. 176, define os recursos minerais como bens 
da União. A nossa Constituição é clara ainda em dizer 
que o petróleo, o gás natural e outros hidrocarbone-
tos, seus derivados, seu refino, o processamento, a 
pesquisa, a lavra, as jazidas e as reservas são patri-
mônio público.

É inaceitável que, quando celebramos 25 anos 
da mais avançada Carta constitucional que este País 
já elaborou, possamos aqui infringi-la tão descarada-
mente, como a estamos infringindo, em um de seus 
capítulos e dispositivos mais avançados.

Os dois modelos que os governos que se suce-
deram, pós-Constituição de 1988, têm imposto a partir 
de 1995, ambos são modelos de entrega e lesa-pátria. 
Diz o Governo do PSDB: o melhor modelo é o de con-
cessão para os leilões do petróleo. Esse é a entrega 
total, é a entrega completa do patrimônio brasileiro 
aos interesses internacionais. Diz, por outro lado, que 
o modelo melhor é o do atual Governo, adotado nos 
últimos anos, o modelo de partilha, que vai ser o mo-
delo adotado nesse leilão. 

Tudo bem, é uma entrega pela metade. Ambos 
são modelos de entrega. Não aceitamos o modelo da 
entrega total e o modelo da entrega pela metade. Nós 
queremos o modelo da defesa dos interesses nacionais. 
Nós queremos o modelo da valorização da Petrobras.
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Diz o Governo atualmente: “Não, mas esse modelo 
garante a participação de 30% para a Petrobras; ga-
rante à Petrobras 30% na participação da exploração”.

Ora, falam isso como se fosse uma concessão 
aos interesses brasileiros. Ora, isso está na lei. Isso 
não é um favor ao Brasil. Isso está como direito mínimo, 
que não poderiam tirar. Isso é conquista brasileira. A 
participação do Brasil está como conquista brasileira – 
conquista essa que todo dia, na mídia, tentam retirar, 
com manchetes, com editoriais nos jornais, tentando 
falar da incapacidade da Petrobras. 

Mas não conseguem falar, não conseguem dizer 
que a nossa Petrobras é a maior e melhor empresa de 
exploração de petróleo em águas profundas do mundo. 
Não conseguem dizer isso. Aliás, até tentam, a qual-
quer custo, derrotar a Petrobras e o valor que ela tem. 
E tentam derrotá-la com leilões como esse, porque – 
vejam – leilões como esses acarretarão para a nossa 
Petrobras, para a nossa indústria nacional resultados 
como este aqui: “Tecnologia brasileira perderá espaço 
na exploração do pré-sal”. 

É a isso que querem chegar com leilões como 
este, com matérias como esta do competente jornalista 
João Villaverde, do jornal O Estado de S. Paulo. Com 
esse tipo de exploração, eles querem chegar a isto: 
querem derrotar a indústria nacional, querem derrotar a 
Petrobras, querem derrotar o Brasil. Eles almejam dizer 
o seguinte: a Petrobras não tem condição de explorar, 
a Petrobras não tem condição de fazer a exploração, 
a Petrobras não tem condição de fazer a extração do 
petróleo em águas profundas. 

Na verdade, eles dizem o que não é para che-
garem ao que dizem. Na verdade, dizem o que não é 
para alcançarem isso daqui. Essa é que é a verdade. 
Com a exploração...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Senador Mozarildo, com o 
maior prazer.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Permita-me que eu cumpri-
mente os visitantes aqui, nas nossas galerias, e diga 
a todos que esta sessão de sexta-feira é uma sessão 
não deliberativa e, portanto, não se vota nada. Ela é 
apenas destinada a, como está fazendo o Senador Ran-
dolfe, defender temas nacionais ou de seus Estados ou 
a debates com os Senadores que quiserem debater. 

Muito obrigado pela presença de vocês. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Agradeço, Senador Mozarildo.
Quero dar um bom-dia a todos que estão pre-

sentes nas galerias do Senado.

Estou aqui utilizando as galerias do Senado para 
denunciar um dos maiores crimes de lesa-pátria que 
o Brasil poderá cometer... Aliás, o Brasil, não, as au-
toridades brasileiras poderão cometer na próxima se-
gunda-feira, que é o leilão das reservas de pré-sal a 
ser realizado pela Agência Nacional do Petróleo. Um 
leilão que só interessa ao mercado internacional, um 
leilão que só atende aos interesses do mercado inter-
nacional e é contra a nossa Petrobras, um leilão que só 
atende aos interesses das multinacionais do petróleo.

Como eu ia dizendo, eles, na grande mídia, bus-
cam dizer que a nossa Petrobras não tem condição de 
fazer a exploração. Na verdade, propagandeiam isso 
para dizer que os modelos possíveis de exploração 
são os dois existentes desde 1995, com a famigerada 
Emenda Constitucional nº 9, que abriu o nosso mer-
cado, que quebrou o monopólio estatal do petróleo. 

É porque, desde 1995, eles dizem que só existem 
duas possibilidades no Brasil: é o modelo de explora-
ção da concessão, que é a entrega total. É o seguinte: 
riquezas brasileiras, entreguem para o mercado inter-
nacional. Esse é o modelo da concessão. Só pode ser 
isso. E existe a outra, que é a entrega camuflada, a 
entrega pela metade.

Esse da entrega total, presente nos governos 
do PSDB, é o chamado modelo da concessão. O dos 
governos atuais é a entrega pela partilha. Um entrega 
por inteiro; o outro entrega pelo meio. Ou entrega por 
inteiro ou entrega pela metade.

Na entrega por inteiro, é o modelo da concessão. 
O modelo da concessão é o seguinte: tira a Petrobras; 
tira a Petrobras, inclusive, da participação e deixa a 
Petrobras como coadjuvante, como figura decorativa.

No modelo, agora, da partilha, eles até fazem um 
teatrozinho: “Não, tem 30% da Petrobras ali. Deixa 30% 
da Petrobras”. Como se isso fosse um favor ao Brasil. 
Não, é a lei que diz. É a Lei nº 9.478, é a Constituição 
que impõem a necessidade da Petrobras.

Aí dizem que, na partilha, existe a participação 
da Petrobras. Existe, porque a lei impõe a necessida-
de mínima da participação da Petrobras, mas entrega 
ao meio. Tudo bem. Antes, era para a Exxon, era para 
as grandes do mercado internacional. Elas não vieram 
para esse; e elas não vieram para esse, porque não 
é o modelo da concessão, não é o da entrega total, 
mas é o modelo da partilha, que é a entrega pelo meio.

E, se não é para as grandes do mercado, agora é 
para os chineses. Eu não quero saber qual é a nacio-
nalidade. Eu não quero saber se nós vamos entregar 
para os americanos, para os ingleses, ou se vamos en-
tregar agora para os chineses. Eu não quero saber qual 
é a nação imperialista que vai agora tutelar as nossas 
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riquezas; se eles têm os olhos azuis dos americanos 
ou se têm os olhos puxados dos chineses. 

Eu quero saber das riquezas nossas. Se nós te-
mos empresa com tecnologia, com mais de 50 anos, 
que é a maior empresa brasileira com exploração de 
gás natural em águas profundas do mundo, por que 
nós não vamos explorar a maior reserva de gás natural 
já encontrada no Planeta?

Há outra coisa: se nós temos, no fundo do oce-
ano, guardado, mais do que todas as nossas reser-
vas de toda a nossa história, por que a pressa? Qual 
é a crise energética que temos? Por que a pressa de 
exploração? Por que a ditadura da pressa da explora-
ção? Porque a ditadura não é do interesse nacional. 
A ditadura da pressa da exploração é para atender ao 
interesse das multinacionais do petróleo. Porque a di-
tadura não é debatida com o povo brasileiro. Porque a 
ditadura da pressa da exploração é para atender aos 
interesses internacionais.

Sr. Presidente, este Congresso Nacional não 
ouviu, não debateu, sequer houve um espaço para o 
debate dos nossos PDLs de suspensão do leilão de 
Libra, previsto para a próxima segunda-feira.

Ainda resta a ação cautelar, proposta por mim, 
pelo Senador Roberto Requião e pelo Senador Pedro 
Simon, que está na Justiça Federal aqui de Brasília. 
Eu espero que essa ação popular, com pedido de cau-
telar, como último suspiro, seja atendida pelo juiz da 
causa para suspender o leilão.

Não debato neste momento a não realização. Eu 
quero a suspensão do leilão para que possa ser deba-
tido, para que seja debatido o porquê da pressa. Por 
que realizar um leilão com tanta pressa? Por que rea-
lizar esse leilão, se não houve a fiscalização por parte 
do Tribunal de Contas da União? Não houve o acom-
panhamento do Tribunal de Contas da União, ferindo 
todos os dispositivos da legislação infraconstitucional, 
ferindo todos os dispositivos dos arts. 77 e 76 da nossa 
Carta Magna, da Constituição. O Tribunal de Contas 

da União não foi ouvido antes para a realização desse 
leilão na próxima segunda-feira. O leilão será realiza-
do sem o Tribunal de Contas da União ter sido ouvido 
previamente sobre esse processo licitatório. Esse leilão 
será realizado depois de toda a imprensa ter noticiado, 
repito, que os dados da nossa empresa de petróleo 
foram espionados pela NSA, agência de espionagem 
norte-americana – os dados do nosso petróleo foram 
espionados –; depois de a própria Presidente da Re-
pública dizer que os interesses de espionagem foram 
interesses econômicos.

Eu não quis acreditar no que eu li ontem nos jor-
nais. Parece-me que a Presidente da República quer 
acompanhar o leilão. Não! Eu acho que li errado ou, 
se ouvi, eu não ouvi. Deixem-me ver se eu entendi. A 
Presidente, que disse que os interesses de espiona-
gem no Brasil eram econômicos, vai acompanhar um 
leilão que foi espionado por aqueles interesses que 
ela disse que eram econômicos? Não. Eu não acre-
dito que a Presidente vai acompanhar um leilão que 
ela disse que pode ter sido espionado. Porque, se os 
interesses que foram espionados são econômicos, ela 
não pode acompanhar os eventuais interesses econô-
micos que foram espionados. Ela não irá acompanhar 
o leilão. Aliás, ela deve estar, junto comigo, torcendo 
para que a Justiça Federal, de hoje para segunda-feira, 
suspenda esse leilão.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senador Ran-
dolfe, pelo seu pronunciamento.

Eu quero só fazer um comentário. Getúlio Vargas, 
quando criou a Petrobras, disse claramente: “O petróleo 
é nosso”. Parece que mudou. Eu tenho muita honra de 
ser do PTB, fundado pelo Getúlio Vargas, mas parece 
realmente que a preocupação de ter o petróleo nosso 
está acabando.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74175 



74176  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74177 



74178  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74179 



74180  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74181 



74182  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74183 



74184  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74185 



74186  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74187 



74188  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74189 



74190  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74191 



74192  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74193 



74194  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74195 



74196  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74197 



74198  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74199 



74200  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74201 



74202  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74203 



74204  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74205 



74206  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74207 



74208  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74209 



74210  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74211 



74212  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74213 



74214  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74215 



74216  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74217 



74218  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74219 



74220  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74221 



74222  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74223 



74224  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74225 



74226  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74227 



74228  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74229 



74230  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74231 



74232  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74233 



74234  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74235 



74236  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74237 



74238  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74239 



74240  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74241 



74242  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74243 



74244  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74245 



74246  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74247 



74248  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74249 



74250  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74251 



74252  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu 
os Ofícios nºs 257 a 260, de 2013, do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, que comunicam a 
apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 242, de 2013; 369, de 2011; 428 
e 165, de 2012, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 257/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, que altera 
o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, a fim de desonerar o trabalhador 
de qualquer participação no custo do Vale-Transporte, 
de autoria do Senador Fernando Collor.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 258/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, após discussão em Turno Suplementar, aprovou 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 369, de 
2011, de autoria da Senadora Ana Rita, que altera o 
caput do art. 136 da CLT, para determinar que a con-
cessão de férias do trabalhador seja precedida de 
consulta pelo empregador sobre a data do seu gozo.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 259/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 428, de 2012, 
que altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
que institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências, para dar maior transparência à cláusula 
indenizatória desportiva do contrato especial de tra-
balho desportivo, assim como exigir que percentual 
desta seja utilizado para a quitação de débitos fiscais, 

previdenciários e trabalhistas, de autoria do Senador 
Vital do Rêgo.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

Ofício nº 260/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2012, 
que modifica o caput do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, que regula o Programa do Segu-
ro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências; 
e altera a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, 
que dispõe sobre as contribuições para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público – PIS/PASEP, e dá outras provi-
dências, para fixar a contribuição do PIS/PASEP para 
as pessoas físicas urbanas e rurais, na condição de 
empregadoras e para estender aos seus empregados 
o pagamento do abono salarial anual, de autoria do 
Senador Antonio Carlos Valadares.

Respeitosamente, – Senador Cyro Miranda, 
Presidente Eventual da Comissão de Assuntos Sociais

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com referência aos Ofícios 
nºs 257 a 260, de 2013, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um déci-
mo da composição da Casa, para que os Projetos de 
Lei do Senado nºs 242, de 2013; 369, de 2011; 428 
e 165, de 2012, sejam apreciados pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO RE-
GIMENTO INTERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na semana do professor, nossos 
parabéns a todos aqueles que contribuem na constru-
ção da história do nosso país, formando cidadãos de 
bem, edificando sonhos e colaborando com o aperfeiço-
amento de uma sociedade verdadeiramente pensante.

Algumas ponderações precisam ser feitas. A 
principal delas, eu diria, é o fato de Mato Grosso, de 
acordo com levantamento feito em maio deste ano 
pela Confederação nacional dos Trabalhadores em 
Educação, ser um dos quatro estados que cumprem 
integralmente a Lei do Piso (11.738/2008) e paga à 
categoria o valor assegurado em lei, de R$ 1.569,19.
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Tive a oportunidade de, junto com professores e 
trabalhadores, contribuir com a educação no Estado 
e diria que ela avançou e muito na minha gestão, por 
isso faço questão de destacar os números, pois são 
oficiais do Ministério da Educação e mostram que – 
no índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb), Ensino Médio da rede pública estadual–, Mato 
Grosso saltou de 2,6 (em 2005 – ano em que o índice 
começou a ser implementado pelo Governo Federal) 
para a nota 2,9 (no ano de 2009). Esse índice chegou, 
em 2011, a 3,2 de média.

Temos registrados nos anais da educação brasi-
leira, um Mato Grosso, de 2005 – com escolas de En-
sino Fundamental, (fase inicial 1º ao 4º ano) atingindo 
nota 3,6 – e que saltou para 4,9 (em 2009), ficando 
em 5g lugar no ranking nacional entre as escolas pú-
blicas. Já nas séries finais (5– ao 9° ano) os avanços 
também foram significativos, saindo da nota 2,9 (em 
2005) para 4,2 (no ano de 2009).

Ou seja, entreguei o Governo em abril de 2010, 
com um sistema público educacional, segundo dados 
do Ideb, atingindo nota 4,9 para os anos iniciais es-
colares, 4,2 para o ensino fundamental e 2,9 para o 
médio. Dos 24 Centros de Formação de Professores 
(Cefapros) existentes, 23 participaram do exame do 
ENEM dos quais 19 conseguiram nota acima da mé-
dia. Com esses resultados, Mato Grosso ficou em 2g 
lugar entre as escolas públicas do país e foi considera-
do o Estado que mais cresceu nos índices de maneira 
uniforme, na média entre todas as escolas estaduais.

Os investimentos também significaram mudanças 
de outros números e realidades em nosso estado. De 
2003 a 2010, foram construídas cerca de 150 novas 
escolas e outras 500 foram reformadas. Nesse mesmo 
período, o Governo pôs fim à existência de unidades 
escolares de madeira, pau a pique, e em contêineres, 
que por muitos anos foram utilizadas como local para 
praticar o ensino.

O salário dos professores teve um aumento real 
de 35,3% (de janeiro de 2003 a abril de 2010); ou seja, 
a inflação medida pelo INPC – no período – foi de 53% 
e a correção salarial total concedida pelo Governo de 
88,3%, assim sendo, o ganho real da categoria, já de-
duzidas às perdas inflacionárias, foi dos 35,3 %.

Dos 23 Centros de Formação de Professores 
(Cefapros), que hoje são referência para todo o país, 
15 foram construídos na gestão Maggi. E ainda, 42 
etnias indígenas do Estado integram, hoje, o proces-
so de formação educacional. Também foram criados 
24 Centros de Educação de Jovens e Adultos (CEJA) 
com a proposta impactante de atender a necessidade 
daqueles que precisavam estudar, mas estavam fora 
da sala de aula. Foi um passo significativo para colocar 

o Estado dentro de um cenário ao menos mais digno 
quando o assunto é a Educação.

Os índices projetados e esperados para o Es-
tado pelo Governo Federal já foram superados. Mato 
Grosso atingiu, em 2011, metas previstas para 2015 
nos índices de Desenvolvimento da Educação Básica 
e do Ensino Fundamental (Ideb), segundo dados divul-
gados, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep) em agosto de 2012.

Os dados são: 5,1 nas séries iniciais (1º ao 5º); 
4,3 nas séries finais (6º ao 9º) e 3,1 no Ensino Médio 
– notas que apontam avanços de até dois pontos no 
comparativo com os mesmos índices divulgados em 
2009 (4,9 – 4,2 e 2,9). As projeções do Ideb vão até 
2021, quando esses mesmos índices devem atingir em 
Mato Grosso: 5,8 – 4,9 e 4,4 respectivamente.

Comprovou-se, desta forma, que no ano passado 
o Ensino Médio na rede estadual já atingia projeções 
previstas para 2013, enquanto que o Fundamental 
avançou para possíveis índices de 2015. Números que 
mostram o que de fato foi deixado como legado para 
a educação mato-grossense.

No entanto, sabemos que no Brasil como um todo, 
o sistema ainda está longe do ideal, isso é público. Mas, 
atribuo à falta de qualidade no ensino não só a ques-
tões de estado, e sim à falta de conscientização da so-
ciedade, que por muitas vezes desconhece seu papel.

Assim sendo, ou conseguimos um comprometi-
mento das famílias junto à escola, ou não vejo como 
mudar essa realidade no ensino!

Semana passada, por exemplo, a revista Veja 
trouxe em sua edição um artigo da escritora Lya Luft 
no qual aborda uma das questões que considero mais 
sérias na atualidade brasileira: A queda significativa na 
qualidade da educação.

A Universidade de São Paulo (USP), nossa prin-
cipal referência de ensino superior de qualidade, já 
não faz mais parte das 200 melhores universidades 
do mundo.

Segundo a escritora, andamos com problema 
de raciocínio. Não aprendemos a pensar, a observar, 
argumentar, portanto não sabemos como organizar 
nosso pensamento. A exigência aos alunos baixou as-
sustadoramente de nível, e com isso, o ensino entrou 
em queda vertiginosa.

Ainda segundo ela, lá pela década de 60, impor-
tamos a idéia de que ensinar é antipático e, aprender 
ou estudar, é crueldade infligida pelos adultos. Tabu-
ada – continua a escritora -, nem pensar. Ortografia, 
longe de nós. É preciso esforçar-se, e caprichar (muito) 
para ser reprovado.

E ainda, continua Lya Luft, quando um professor 
tenta impor autoridade, possivelmente ele, e não o aluno 
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malcriado, será chamado pela direção e repreendido. 
Caso tenha sido mais severo, quem sabe será ainda 
processado pelos pais.

O acesso à universidade, devido a esse baixo 
nível do ensino médio, reduziu-se a um facilitarismo 
assustador. Jovens adentram ao ensino superior sem 
o menor preparo.

E aí cabe uma pergunta simples: O que queremos 
com isso? Profissionais sem preparo? Engenheiros ou 
médicos ou até mesmo professores que nada saibam 
acerca de suas profissões e sem a compreensão do 
mundo em que vivem?

Lya esclarece em seu artigo que quem escreve 
não é uma ficcionista, e sim uma observadora. Mas 
seu artigo parece ficção. Infelizmente, é a nossa triste 
realidade.

A minha realidade me mostrou como fazer. Não 
costumo contar com a sorte. Logo cedo, meus pais 
me ensinaram o quanto era difícil a vida sem estudo. 
Seus exemplos ainda marcam minha história de vida.

Certa vez, minha mãe chegou a levar-me pela 
orelha até o ponto de ônibus para ir à escola. Da mi-
nha casa em São Miguel do Iguaçu até a onde eu 
estudava em Curitiba era necessário percorrer uma 
distância de 600Km e eu queria trabalhar, mas ela di-
zia que o estudo era a garantia do meu futuro. Então, 
quando me formei engenheiro agrônomo, entreguei-
-lhe meu diploma!

Meus pais eram pobres, sem terra e sem teto 
quando se casaram. E nos ensinaram que nada vem 
sem esforço!

Hoje, as mães e pais têm essa mesma preocupa-
ção com a qualidade do ensino que é oferecido a seus 
filhos? A família assume o papel de educar? De ofere-
cer bons exemplos ou simplesmente delega essa tarefa 
aos professores nas escolas, aos amigos ou a rua?

E os professores, que autoridade têm para exigir 
que seus alunos se empenhem, que compreendam a 
importância de uma boa educação para seu futuro?

O que será desses jovens que passam o horário 
das aulas em seus celulares, trocando mensagens, 
navegando na rede com seus smartphones ou até 
mesmo fora das salas de aula, nos corredores, como 

se escola fosse playground? Como se ali fosse local 
de lazer tão somente? Que chances terão no merca-
do de trabalho cada vez mais competitivo e seletivo?

Quero lembrar aqui a impressionante história da 
pequena Malala, a menina paquistanesa que aos 12 
anos de idade desafiou o regime fundamentalista Talibã 
para continuar indo à escola! Aos 15 anos foi baleada 
na cabeça em uma tentativa do grupo de silenciá-la. 
Malala sobreviveu. Escreveu o livro “Eu sou Malala”, 
que conta como essa história improvável e extraor-
dinária aconteceu. Essa adolescente, agora com 16 
anos, concorreu ao Nobel da Paz como a mais jovem 
indicada na existência da premiação.

Tomei o exemplo de Malala para destacar que 
temos vários paradigmas na Educação que precisam 
ser quebrados e muitos problemas que necessitam ser 
transpostos, mas que nada é impossível!

A ausência da participação da família na educa-
ção dos filhos é, para mim, o primeiro e mais impor-
tante obstáculo a ser atravessado para se chegar a 
um ensino de qualidade. É no seio familiar onde tudo 
começa. A família é a célula matriz da sociedade e se 
quisermos mudar o futuro que se avizinha sombrio, 
precisamos investir seriamente no presente.

Temos exemplos em todo o mundo: Japão, China, 
Coréia do Sul, foram países que enfrentaram o desafio 
de preparar as gerações futuras e criaram um sistema 
educacional de médio e longo prazo, onde a eficiência 
tanto do ensino quanto do aprendizado era o objetivo 
comum – do governo e também da sociedade.

Sejamos honestos, temos um sistema de ensino 
sucateado ao longo de décadas.

Quando daremos o primeiro passo para mudar 
essa triste realidade? Continuaremos tão somente fa-
zendo pleito por melhores salários?

A grande questão é: A quem preocupa a forma-
ção de cidadãos brasileiros?

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a 
tratar, declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 51 minutos.) 
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74382  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74383 



74384  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74385 



74386  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74387 



74388  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74389 



74390  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74391 



74392  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74393 



74394  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74395 



74396  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74397 



74398  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74399 



74400  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74401 



74402  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74403 



74404  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74405 



74406  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74407 



74408  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74409 



74410  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74411 



74412  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74413 



74414  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74415 



74416  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74417 



74418  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74419 



74420  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74421 



74422  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74423 



74424  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74425 



74426  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74427 



74428  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74429 



74430  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74431 



74432  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74433 



74434  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74435 



74436  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  74437 



74438  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP


